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I – NOTA INTRODUTÓRIA 

 

O Plano de Actividades da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra para o ano de 2009, que o 

Conselho Directivo submeterá à discussão da Comunidade Educativa e à apreciação e aprovação 

da Assembleia de Escola, foi elaborado nos termos do Decreto-Lei nº 183/96, de 27 de Setembro. 

É um instrumento que deverá ser entendido não só à luz das obrigações legislativas e estatutárias, 

mas como um meio de orientação estratégica e apreciação da política da Escola aos níveis 

científico, pedagógico, cultural e organizativo com vista a responder aos desafios que o país e a 

Sociedade em geral nos colocam. 

Este Plano continua a ter como base o Programa do Conselho Directivo para o triénio 2006-2009, 

o Plano Estratégico para a Formação na Área da Saúde, o Programa Compromisso com a Ciência, 

a legislação de enquadramento da Escola no Ensino Superior Politécnico, os novos Estatutos da 

Escola, o Programa do Governo para o Ensino Superior e as Grandes Opções do Plano 2005-

2009-actuações do governo previstas para 2009, aprovadas pela Assembleia da República. No 

entanto, foi central para a definição das prioridades e estratégia para 2009: a reflexão 

desenvolvida pela comunidade educativa, no plano interno e sobre a envolvente externa, ao longo 

do trajecto percorrido no âmbito da Avaliação Internacional e da definição do plano estratégico 

2009-1013: desenhar o futuro com todos. 

O ano de 2008 foi marcado pela necessidade de dar resposta aos desafios decorrentes da 

adequação dos planos de estudos da licenciatura e pós-licenciaturas a Bolonha, o processo de 

avaliação da unidade de investigação, o processo de auto-avaliação e avaliação internacional pela 

European University Association (EUA), o desenvolvimento do plano estratégico 2009-2013: 

desenhar o futuro com todos e a adequação dos Estatutos da Escola ao novo Regime Jurídico do 

Ensino Superior; ao mesmo tempo procurámos trabalhar na consolidação da nova identidade de 

Escola. Paulatinamente, com um excepcional envolvimento de toda a comunidade educativa, 

todos os processos estratégicos que tínhamos delineado desenvolver no último ano foram 

concretizados.  

Em 2009 continuaremos a trabalhar para assegurar que a Escola Superior de Enfermagem de 

Coimbra terá as condições para continuar a percorrer uma trajectória de crescimento sustentado, 

assente no exercício de uma autonomia responsável, criativa e transformadora, no conhecimento, 

na capacidade de inovação e mudança, na qualidade dos recursos humanos, e na qualidade das 



 

 6 

condições para o desenvolvimento global dos estudantes e colaboradores, aspectos 

reconhecidamente fortes da nossa instituição. 

O cenário que envolverá o desenvolvimento da actividade da Escola não será marcadamente 

diferente do vivido em 2008. Será, por isso necessário que nos continuemos a diferenciar pela 

qualidade, por garantirmos o desenvolvimento de competências profissionais de concepção, para 

fazer frente à incerteza, a necessidades complexas e em contextos polivalentes; por prepararmos 

para a competitividade e mobilidade no mercado de emprego; por implementarmos, cada vez 

mais, um modelo de formação centrado no trabalho do estudante e no desenvolvimento de 

competências profissionais; por desenvolvermos nos nossos estudantes competências de 

empreendedorismo, e de utilização cada vez mais eficaz das tecnologias de informação e 

comunicação nos processos de trabalho; por continuarmos a investir nos domínios da 

autoformação e na investigação. Garantindo o sucesso dos princípios de Bolonha.  

 Queremos que a nossa “marca”, ESEnfC seja reconhecida por uma formação, investigação e 

prestação de serviços que correspondem aos mais elevados critérios de qualidade, pelas elevadas 

taxas de procura e satisfação dos estudantes com a escola e os cursos; pelas relações próximas 

com todos os parceiros externos, por cooperação activa com as instituições de saúde, de ensino, 

poder local e organizações não governamentais da sociedade civil no âmbito das nossas áreas de 

missão; pela eficiência de gestão pedagógica, científica, administrativa, financeira e patrimonial e 

por garantir um espaço de liberdade, diversidade e tolerância a quem nela estuda e trabalha. 

O futuro não se pode prever, mas pode ser preparado1 é por isso que acreditamos que a 

continuação da nossa afirmação como instituição de ensino superior depende da nossa memória 

do passado, da nossa análise do presente e da nossa antecipação do futuro. Fizemos o esforço 

conjunto de desenhar o nosso futuro institucional, olhando o horizonte nacional e internacional 

que nos cerca e examinando os diferentes cenários possíveis de desenvolvimento; decidimos 

sobre o nosso plano estratégico 2009-2013, norteados por este poderoso instrumento de gestão 

estamos já hoje a construir o futuro da ESEnfC que a todos nós orgulha por ser uma instituição de 

ensino superior forte, de relevo na nossa cidade e no nosso país. 

No momento de apresentarmos o plano de actividades para 2009 o convite que fazemos a toda a 

comunidade educativa é o de continuarmos, em cada dia, a prosseguir o compromisso de 

transformar a visão, em conjunto definida, em realidade colectivamente construída. 

 

 
                                                        
1 Prigogini, 1977 
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II – BREVE SÚMULA HISTÓRICA E CARACTERIZAÇÃO DOS AMBIENTES EXTERNO E INTERNO EM QUE 

SE INSERE A ACTIVIDADE DA ESENFC 

A) CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE EXTERNO  

A ESEnfC resulta da fusão da Escola Superior de Enfermagem Dr. Ângelo da Fonseca e da 

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto conforme Artigo 4º do Decreto-Lei nº 

175/2004 de 21 de Julho (DR nº 170 - I Série A). 

 A Escola Superior de Enfermagem Dr. Ângelo da Fonseca foi fundada em 1881. Inicialmente 

denominada "Escola dos Enfermeiros de Coimbra", de cariz particular, entrou em funcionamento 

a 17 de Outubro desse ano com o principal objectivo de formar pessoal de Enfermagem para 

prestar serviço naqueles hospitais. A Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto 

(ESEBB) foi criada em 1971, como serviço oficial do Ministério da Saúde e Assistência dotado 

de autonomia técnica e administrativa, para funcionar junto ao Centro Hospitalar de Coimbra 

cujas necessidades de pessoal de enfermagem lhe competia satisfazer. O processo de fusão das 

Escolas teve origem após a publicação do Decreto-Lei nº 99 de 2001, que criava os Institutos 

Politécnicos de Saúde, modelo organizativo que não obteve a concordância da generalidade dos 

docentes, tendo iniciado um movimento, com vista à fusão das escolas em Coimbra, Lisboa e 

Porto, defendia-se que a fusão das escola era a forma mais adequada para a potencialização da 

massa crítica indispensável ao desenvolvimento científico da enfermagem. Assim, em 2002, foi 

assinado um Protocolo de Cooperação com vista à fusão entre a ESEBB e a ESEAF, e, 

posteriormente, foi criada uma Comissão de Coordenação da Fusão que iniciou funções a 27 de 

Outubro de 2004. Consciente da complexidade do processo de fusão de duas grandes escolas, com 

culturas organizacionais fortes, esta Comissão propôs-se desde o início envolver toda a 

comunidade escolar nas diferentes iniciativas, organizando diversos grupos de trabalho, 

dinamizando a participação dos diversos corpos de ambas as Escolas através de debates 

programados de modo a elaborar uma proposta de Missão, Visão e formas de Organização da 

Nova Escola, bem como o Projecto de Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra 

de forma amplamente participada. O Projecto dos primeiros Estatutos da ESEnfC foi aprovado a 

22/12/2005 pela Comissão Estatutária eleita para o efeito. 

Os Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra foram homologados pelo Despacho 

Normativo nº 20/2006 de 17 de Março cuja publicação consta no Diário da Republica nº 55 - I 

Série B (anexo 11). Em Maio de 2008, por força da alteração do Regime Jurídico das Instituições 

de Ensino Superior, a ESEnfC elaborou nova proposta de estatutos, que se encontra actualmente 

em fase de homologação pela tutela. 
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A ESEnfC é dotada de autonomia científica, pedagógica, administrativa, financeira e patrimonial, 

sem constrangimentos políticos, sociais ou religiosos e é desde 14 de Agosto de 2006, a maior 

Escola de Enfermagem em Portugal. 

A organização interna da ESEnfC, ainda actualmente em vigor, está prevista nos estatutos tendo 

como órgãos de gestão: a assembleia de escola, conselho directivo, conselho científico, conselho 

pedagógico, conselho para a qualidade e avaliação e, ainda, o conselho administrativo e conselho 

consultivo. Contribuem ainda para a concretização da gestão / coordenação operacional, 

científica, pedagógica e de investigação e para a concretização das diferentes áreas de missão as 

Unidades Científico-Pedagógicas onde estão incluídos todos os docentes. A ESEnfC conta ainda 

com um Gabinete de Relações Nacionais e Internacionais e a Unidade de Investigação.  

Os factores externos que se constituem hoje como influências ao desenvolvimento da ESEnfC 

radicam principalmente: 

- Na necessidade de Portugal, desenvolver capital humano, continuando a contribuir para fazer da 

Europa “ a economia do conhecimento mais competitiva e mais dinâmica do mundo, capaz de um 

crescimento económico duradouro acompanhado da uma melhoria quantitativa e qualitativa do 

emprego e de maior coesão social”, entre outros aspectos: aumentando os seus indicadores 

relativos à percentagem de população com educação superior (as metas propostas pela OCDE 

para 2010 são de que Portugal atinja os 15% de licenciados, o actual indicador situa-se nos 11%)2; 

passando o indicador da população que completa o ensino secundário de 45% para 65%, no 

mesmo período; garantindo que a formação ao longo da vida, com vista a recuperar os défices 

científicos e tecnológicos, passa de 4,8% para 12,5%, em 20103; 

- No rápido desenvolvimento científico e tecnológico, nas rápidas mudanças sócio-económicas, 

sócio-culturais, sócio-políticas, ambientais e demográficas que determinam a emergência de novo 

problemas de saúde, marcados pela complexidade, pela incerteza e pela imprevisibilidade que 

levam a que exista “a convicção cada vez mais generalizada, que à sociedade é cada vez mais 

essencial a existência de uma profissão de enfermagem capaz de contribuir para a resolução dos 

problemas das pessoas, em cenários que vão desde o domicílio ao hospital e com intervenções 

desde a prevenção à cura e à recuperação de um grau de independência que (re)permita à pessoa 

viver com o mais elevado nível de bem estar.”3 

                                                        
2 OCDE (2006) – Revisões das politicas nacionais para a educação: ensino terciário em Portugal. (s.n). Relatório dos 

observadores apresentado a 13 de Dezembro em Lisboa no Centro Cultural de Belém.  
 
3 Ordem do Enfermeiros (2008) – Plano Estratégico do Ensino de Enfermagem 2008-2012. 
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De entre as alterações mais significativas destaca-se o decréscimo significativo da população do 

grupo etário dos 0 aos 14 anos. O crescimento da população de 65 e mais anos com o declínio nas 

taxas de nascimento traduz-se no aumento do índice de envelhecimento. Indicadores também 

significativos, na caracterização do estado de saúde da população portuguesa, são o aumento da 

esperança de vida ao nascer e a diminuição da mortalidade infantil, mortalidade materna e 

perinatal. Existem no entanto dados4 que apontam para a existência de uma mortalidade evitável 

passível de ser alterada com intervenções sensíveis aos cuidados de enfermagem. 

São apontados como eixos prioritários de acção5 o estudo, prevenção e tratamento das doenças 

não transmissíveis, com prioridade para a saúde mental, as doenças cardiovasculares, o cancro, o 

problemas relacionados com os acidentes de viação e de trabalho e as doenças respiratórias, a 

prevenção das toxicodependências, o HIV/SIDA, os problemas relacionados com o 

envelhecimento, com exclusão social e as desigualdades em saúde. Os enfermeiros tomam como 

objecto de estudo e foco de atenção profissional a promoção dos projectos de saúde que cada 

pessoa vive e persegue e a promoção dos processos de readaptação das respostas humanas às 

diferentes transições visando a máxima independência nas actividades de vida diária. São por isso 

um grupo profissional determinante na implementação do plano nacional de saúde. 

A elevada complexidade que caracteriza os problemas de saúde tem feito revelar as limitações da 

análise dos problemas num ambiente unidisciplinar e reforçado a ideia de que a análise 

multidisciplinar enriquece a qualidade das soluções e melhora a qualidade dos cuidados de saúde6. 

Este cenário faz crer que são necessários não apenas mais enfermeiros mas também mais 

enfermeiros especialistas, ao mesmo tempo que desafia a comunidade académica a desenvolver a 

investigação de modo a sistematizar os saberes disciplinares.  

- Nas alterações demográficas que apontam para uma diminuição da população jovem, em 

Portugal da ordem dos 100 000 ou 20% até 2020. No número do grupo etário dos 15 aos 24 anos 

prevê-se uma diminuição de 150.000 jovens até 2010 e que o número dos jovens entre os 15 e os 

29 anos desça até 2020 em 5000007, o que trará garantidamente repercussões no ensino superior. 

 - No défice de enfermeiros generalistas e na necessidade de formar especialistas em Enfermagem. 

Esta situação já tinha sido caracterizada no Plano Estratégico para a formação nas áreas da Saúde 

pelo Grupo de Missão, em 2001 e tem sido sistematicamente reafirmada pela Ordem dos 
                                                        
4 Cuidados de saúde primários em Portugal. Reformar para novos sucessos, 2008 
5 Plano Nacional de Saúde 
6 Abel Paiva e Silva (2003). 
7 OCDE (2006) – Revisões das politicas nacionais para a educação: ensino terciário em Portugal. (s.n). Relatório dos 

observadores apresentado a 13 de Dezembro em Lisboa no Centro Cultural de Belém.  
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enfermeiros. Na Europa as estatísticas também revelam a falta generalizada de enfermeiros nos 

principais países. Em Portugal, tal como reconhecido pelo Ministério da Saúde, para que se 

alcance o rácio médio da EU (5, 9 enfermeiros/1000 habitantes) falta cerca de 20000 

profissionais. Aliás, nos últimos anos, Portugal tornou-se um país de acolhimento de profissionais 

estrangeiros, principalmente espanhóis.  

 A meta calculada para Portugal continental em 2010 é de 517,3 enfermeiros por 1000 000 

habitantes8. O melhor rácio na União Europeia em 2004 correspondia à Irlanda e era de 1500 

enfermeiros por 100 000 habitantes9. Em Portugal em 2006, existiam 472,3 enfermeiros por 100 

000 habitantes. Relativamente aos especialistas o seu número é muito reduzido. Portugal 

apresenta um rácio de 4.6/1000 habitantes, estando abaixo deste valor a Grécia, México, Coreia e 

Turquia. O valor médio dos países da OCDE é de 8.9 enfermeiros por 1000 habitantes10. 

- Nos dados do Fórum Económico Mundial, que apontam para que na próxima década o 

recrutamento de pessoas para o trabalho, particularmente o trabalho técnico, científico e 

intelectual, será feito à escala mundial o que implica que o multilinguísmo e a alta qualificação 

são condições diferenciadoras na obtenção de emprego;  

Tendo em conta os indicadores anteriores a Escola aposta: 

 - Na formação de enfermeiros, enfermeiros especialistas, e no desenvolvimento da sua formação 

ao longo da vida, dando atenção ao desenvolvimento de competências linguísticas dos estudantes 

e essencialmente ao envolvimento dos estudantes em projectos na comunidade que articulem 

formação/inovação e investigação, que lhes permitam desenvolver competências diferenciadas; 

- Na investigação; 

Para além do contexto geral descrito que representa um desafio às nossas capacidades de resposta 

às necessidades sociais e futuras, no que diz respeito ao ensino superior, vive-se actualmente uma 

fase de mudança do ponto de vista estrutural (Regulamento Jurídico das Instituições do Ensino 

Superior) e de dificuldades conjunturais (diminuição do financiamento) que também desafiam as 

capacidades da escola de modo a transformar ambas em oportunidades de desenvolvimento. 

                                                        
8 INE, 2007 
9 OCDE, Health data, 2006 
10 OECD (2007) Health Data; Statistics. www.oecd.org/document and indicators for 30 countries.  
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A) RECURSOS HUMANOS 

- Docentes 

Da carreira docente do ensino superior politécnico, de acordo com o Decreto-lei nº 185/81 de 1 de 

Julho fazem parte as categorias de assistente, professor adjunto e professor coordenador. A 

ESEnfC conta actualmente com 115 docentes do quadro, em regime de nomeação definitiva, 

assim distribuídos: 39 com a categoria de professor coordenador, 64 professores adjuntos, 12 

assistentes. Para além destes leccionam na escola a tempo integral nove enfermeiros convidados e 

outros 108 docentes em tempo parcial, totalizando os convidados 16,47 Equivalente a Tempo 

Integral (ETI) enquanto os docentes em tempo integral correspondem a 124 ETI. 

De acordo com o recente Decreto-lei nº 74/2006 de 24 de Março mais de 50% do corpo docente 

das instituições de ensino politécnico deve estar habilitado com o grau de doutor ou a categoria de 

especialista, reconhecida a quem for detentor do grau de doutor, ou tiver sido sujeito a provas 

públicas, para poder ministrar cursos conferentes do grau de licenciatura. Nos últimos anos a 

ESEnfC apoiou a formação de docentes através de candidaturas a apoios existentes, 

nomeadamente PRODEP, comparticipação económica no pagamento das propinas, e 

flexibilização de tempo lectivo. Assim, num total de 115 docentes, 100 docentes possuem o grau 

académico de mestre e foi possível aumentar de 11 para 31 doutores, de 2004 ao início 2008. 

Apesar deste aumento encontram-se ainda a desenvolver processos doutorais 44 docentes, 22 dos 

quais em Enfermagem. O investimento na qualificação do corpo docente permitirá à Escola 

cumprir brevemente os requisitos previstos na Lei nº62/2007 de 10 de Setembro.  

A ESEnfC conta ainda no seu quadro com 46 docentes com formação pós-graduada na área da 

pedagogia. 

- Funcionários Administrativos e de serviços 

A ESEnfC conta com 84 funcionários não docentes de nomeação definitiva no quadro, 

apresentando variadas qualificações e funções: seis são técnicos superiores, 11 são técnicos, 31 

pertencem à carreira administrativa, três são operários e 33 são auxiliares. A escola conta ainda 

com 27 colaboradores em áreas técnicas específicas, para além dos funcionários do quadro. 

 

B) INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

A ESEnfC conta para o desenvolvimento das suas áreas de missão e serviços com dois edifícios: 

Pólo A, situado na Av. Bissaya Barreto, desde 14 de Fevereiro de 1978, e Pólo B, situado na Rua 

5 de Outubro, S. Martinho do Bispo, desde 1991, e com um processo de remodelação e ampliação 

recentemente concluído.  
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Nos últimos anos foram levadas a cabo obras de melhoramento nos espaços de apoio ao trabalho 

docente (gabinetes, salas de reunião) e de ensino aprendizagem (laboratórios e biblioteca), dos 

serviços académicos (maior espaço e acessibilidade) e dos estudantes através de mais espaços 

para trabalho de grupo e nova sede da associação de estudantes. 

A construção e equipamento de laboratórios de aprendizagem tem sido um objectivo perseguido 

pela ESEnfC dada a sua importância no processo de ensino / aprendizagem. Assim, contamos 

hoje com 15 espaços adequadamente equipados com as mais recentes tecnologias de simulação 

em áreas genéricas de enfermagem e específicas: técnicas instrumentais básicas, obstetrícia, 

reabilitação, pediatria, cuidados intensivos. Estão em curso obras que remodelarão mais cinco 

laboratórios, que devem estar concluídas no início de 2009 e que foram objecto de uma 

candidatura a financiamento do QREN. 

A existência de dois pólos e a distância entre eles faz com que as tecnologias de 

informação e comunicação assumam uma importância excepcional na organização e 

funcionamento da escola, tornando as intervenções a este nível prioritárias e determinantes. 

Assim, a escola possui uma infra-estrutura física de rede da ESEnfC que se baseia em cablagem 

estruturada, com interligação em fibra óptica entre os bastidores e distribuição em cabo UTP Cat5 

e Cat6 até às tomadas. A rede possui uma estrutura lógica segmentada em 9 VLANS em cada um 

dos pólos, sendo duas delas utilizadas para difusão wireless. Existe uma interligação de fibra 

óptica entre o edifício escolar designado por Pólo A e o edifício da residência. A interligação 

entre os dois edifícios escolares baseia-se num circuito dedicado com um débito de 4Mb. Esta 

interligação suporta todas as comunicações de dados e voz internas à instituição. Serve de suporte 

a 433 postos de trabalho, distribuídos da seguinte forma: 143 destinados a docentes, 113 

destinados a não docentes e 189 destinados a estudantes, a 21 servidores de dados, de serviços e 

de segurança e a uma central telefónica Alcatel OmniPCX com capacidade VOIP. 

Os postos de trabalho estão equipados com sistemas operativos Microsoft (Windows XP 

Professional), Microsoft Office (Office 2003), SPSS 15, Antivírus AVG e Norton Antivírus 

Corporate Edition. Os servidores utilizam sistemas operativos Linux e Microsoft (Debian, 

Windows 2000 Server e Windows 2003 Server). A ESEnfC possui aplicações específicas de 

gestão, a saber, GIAF – Sistema Integrado de Informação (assistido pela empresa Indra Sistemas 

Portugal) que apoia as áreas da Contabilidade e Tesouraria, Recursos Humanos e 

Aprovisionamento, SOPHIA – Sistema Integrado de Gestão Escolar (assistido pela empresa 

Conhecer Mais TI) que apoia as áreas dos Serviços Académicos e da Contabilidade e Tesouraria 

(em parceria com o GIAF), SAPE – módulos Centros de Saúde e Hospitalar (assistido pela ACSS 
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– Administração Central do Sistema de Saúde), AGE – Aplicação para Gestão de Expediente 

(aplicação proprietária), Pasta Académica – Aplicação para gestão de conteúdos pedagógicos 

(aplicação proprietária), Gestor de conteúdos – Gestor para os módulos que compõem o portal 

institucional (aplicação proprietária) e uma aplicação Web para gestão de reservas da residência 

(aplicação proprietária). O licenciamento de software é garantido através de licenciamento 

individual, no caso das aplicações mais específicas (GIAF, SOPHIA, Norton Antivírus Corporate 

Edition, NVivo, …), e de licenciamento de CAMPUS, no caso das aplicações mais genéricas 

(Microsoft e SPSS). As aplicações proprietárias, por serem desenvolvidas na ESEnfC, não 

carecem de licenciamento. 

A ligação à Internet é assegurada pela Fundação para a Computação Científica Nacional 

(FCCN) através da Rede Ciência Tecnologia e Sociedade 2 (RCTS2) usando dois pontos de 

ligação, um em cada edifício escolar, com um débito de 2048kbps no Pólo B e 4096kbps no Pólo 

A. 

 

C) SERVIÇOS DE APOIO AOS ESTUDANTES 

A ESEnfC destaca-se positivamente, entre outras coisas, pela elevada preocupação em relação ao 

sucesso dos seus estudantes.  

Pode dizer-se que o êxito dos estudantes de qualquer instituição de ensino é um ponto 

representativo da qualidade do ensino, concretamente da sua eficiência científico-pedagógica. Um 

outro aspecto fundamental e indissociável do anterior, na formação dos estudantes, é o seu 

desenvolvimento social e pessoal.  

Na ESEnfC os estudantes têm o privilégio de usufruir de um conjunto de serviços e projectos de 

apoio, que em muito se deve ao esforço de alguns estudantes mais ligados ao movimento 

associativo, mas que em muito também se deve, à política de abertura com que são acolhidos e 

outros promovidos pela própria direcção da ESEnfC e seus órgãos de gestão. 

A Associação de Estudantes da ESEnfC é um dos serviços com maior importância para os 

estudantes e cuja gestão é assumida autonomamente por eleição de uma nova lista anualmente. Na 

organização interna desta associação sublinha-se o Núcleo de Apoio ao Estudante (NAE) e o 

Núcleo de Formação e Cultura (NFC).  

Ao nível de instalações, a ESEnfC conta com um terceiro edifício junto ao pólo A para residência 

dos seus estudantes. Dispõe de 210 camas, divididas por 104 quartos, com três ou duas camas. 

Tem ainda um refeitório e uma cafetaria em cada pólo. Distribuídas pelos dois pólos estão 

disponíveis 12 salas de estudo de segunda a sexta-feira entre as 8 e as 21horas e aos sábados entre 
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as 8 e as 16 horas. Os estudantes podem ainda contar com infra-estruturas desportivas: um ginásio 

e campo de jogos ao ar livre.  

A ESEnfC disponibiliza vários serviços de grande importância para os estudantes, entre os quais: 

apoio social; serviço de saúde e apoio escolar; tesouraria e serviços administrativos (nos quais se 

destaca a figura, integrada este ano, da funcionária de referência que acompanha o aluno ao longo 

de todo o curso) biblioteca; audiovisuais e informática (com um mail a funcionar intranet para 

todos os estudantes e uma página da escola actualizada diariamente com informações úteis aos 

utilizadores); reprografia e aprovisionamento.  

Ao nível dos Serviços de Acção Social estão disponíveis técnicos superiores de serviço social, 

médicas e enfermeiras em espaços próprios nos dois pólos e apoio na área da psicologia e 

psiquiatria através de protocolo com o Serviço de Psiquiatria dos Hospitais da Universidade de 

Coimbra.  

A Associação de Estudantes, com estatutos publicados em Diário da República, tem ainda ao seu 

dispor duas áreas, uma em cada pólo, para desenvolver as suas actividades e um bar de exploração 

própria, no edifício da residência.  

 

D) INTERNACIONALIZAÇÃO 

A internacionalização da ESEnfC passa por incrementar e consolidar parcerias e projectos com 

instituições de saúde, de educação e outras afirmando a escola e o ensino de enfermagem nesses 

contextos. Considera-se muito importante o contacto com experiências de outros países, 

estimulando-se a curiosidade e apetência dos estudantes para a realização de parte da sua 

formação em contextos de países estrangeiros. Nesse sentido podemos verificar o aumento do 

número de estudantes (55,5%) e docentes (46 em 2007/08) em mobilidade e o alargamento das 

instituições envolvidas.   

A escola participa no programa Sócrates/Erasmus, Leonardo da Vinci, no Projecto IP e Módulo 

Europeu, estando prevista a mobilidade para o presente ano lectivo de cerca de 74 docentes e 

alunos. Número que vai para além dos financiamentos obtidos, suportando a escola, com verbas 

próprias, parte das bolsas para mobilidade. 

A ESEnfC mantém vários protocolos com instituições estrangeiras para a mobilidade de 

estudantes e docentes, colaboração lectiva e parcerias no desenvolvimento da investigação. Mais 

recentemente adoptou como uma das linhas de desenvolvimento prioritário a Comunidade de 

Países de Língua Portuguesa, tendo assinado protocolos com Angola, Cabo Verde, S. Tomé e 

Príncipe e Brasil.  
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Para 2008 / 2009 prevê-se a abertura de um Curso de Licenciatura em Enfermagem na 

Universidade de Cabo Verde, com a cooperação da ESEnfC na concepção e implementação do 

plano de estudos.  

A escola promove ainda encontros internacionais no âmbito da Unidade de Investigação, tendo 

sido o mais recente “Congresso de Investigação em Enfermagem Ibero-Americano e de Países de 

Língua Oficial Portuguesa”. 

A nível nacional a escola está integrada no programa de mobilidade Vasco da Gama. 

 

E) LIGAÇÃO COM A COMUNIDADE 

A presença da escola ao nível da comunidade faz-se através da prestação de serviços e projectos 

de intervenção, já referidos anteriormente, mas também nas associações de pares. Assim, a 

ESEnfC faz parte do Conselho Coordenador dos Institutos Politécnicos (CCISP), onde a 

presidente do Conselho Directivo da Escola representa as escolas não integradas. Ocupa um lugar 

na Comissão Permanente do Fórum Ensino de Enfermagem. É membro de pleno direito da 

Associação das Universidades de Língua Portuguesa a par de outras instituições congéneres. É 

sócia da Associação de Saúde em Português e da Associação de Profissionais de Saúde de 

Cuidados de Saúde Primários dos Países de Língua Portuguesa. Ao nível mais regional pertence à 

Agência de Desenvolvimento Regional – Coimbra Vita, onde tem participado em inúmeras 

iniciativas no âmbito de “Coimbra, Cidade da Saúde”.  

Paralelamente a ESEnfC desenvolve uma intensa actividade alicerçada em protocolos existentes 

com as mais diversas instituições de saúde, ensino, associações profissionais, de doentes e 

familiares, além das instituições internacionais. 

 

F) FINANCIAMENTO 

O financiamento da escola surge como outra área prioritária, dada a principal fonte económica ser 

oriunda do orçamento geral do estado e, assistirmos à diminuição dessa verba, com introdução de 

critérios de qualidade, indicadores de procura e eficiência de gestão, que pressionam as 

instituições a competir entre si e a sentir a necessidade de garantir o financiamento produzindo 

receitas próprias através da optimização e diversificação de serviços.  

No ano de 2007 o orçamento próprio da escola representou perto de 30% (29,78) o que pensamos 

ser bastante significativo, numa escola de enfermagem e tendo em conta o panorama nacional.  
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G) QUALIDADE 

A qualidade desempenha um papel fulcral no sistema de ensino da ESEnfC: qualidade ao nível 

das principais funções que cabem à Escola; qualidade ao nível dos recursos tecnológicos, dos 

espaços educativos e infra-estruturas; qualidade ao nível da organização e gestão institucionais e 

das relações inter-institucionais;  qualidade ao nível do ambiente humano e do trabalho. 

A Escola conta com o Conselho para a Qualidade e Avaliação (CQA) que faz parte dos seus 

órgãos de Gestão. Este Conselho foi criado pelos Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de 

Coimbra, sendo uma estrutura inovadora, ao nível dos Órgãos de Gestão das instituições do 

Ensino Superior Politécnico em Portugal. Assume-se como vector estratégico na consolidação do 

prestígio da Escola e tem como missão promover a Qualidade na ESEnfC, tornando-a marca de 

excelência e factor distintivo, com enfoque na satisfação dos clientes e na melhoria contínua dos 

processos e serviços. Compete-lhe conduzir os processos de recolha, tratamento e organização da 

informação. 

Na definição da Política da Qualidade da ESEnfC, sublinha-se a necessidade de manter uma 

ligação estreita com sistemas de avaliação sistemática e de regulação, sustentada numa cultura de 

avaliação, de auto-regulação e de autonomia e responsabilidade. A sua implementação envolve os 

Conselhos Directivo, Científico e Pedagógico da Escola, os docentes, os estudantes, os 

funcionários, os diplomados, as entidades empregadoras e o CQA. 

As escolas desempenham na sociedade uma tarefa cuja avaliação não deve ser produzida ao 

simples cálculo de aprovações e reprovações. Também, indicadores como o número de 

professores, mestres e doutores apontam no sentido da melhoria da qualidade, mas devem 

associar-se sistemas de avaliação dos cursos, dos programas, os intercâmbios culturais, a 

participação dos docentes na dinâmica das Escolas e até o Processo de Bolonha.     

O Conselho para a Qualidade e Avaliação assumiu o processo de avaliação com a convicção de 

que uma avaliação séria e independente contribui para a auto-reflexão e mobilização para a 

mudança no caminho da melhoria contínua, sendo por isso um dos determinantes para a 

estruturação do futuro.   

Tem sido recolhida informação diversa, a saber: 

- No sentido de se obterem dados concretos sobre o grau de satisfação da comunidade escolar 

(docentes, não docentes e discentes), são realizados estudos, através de questionário, de carácter 

geral e específico. Estes questionários são aplicados semestralmente. 

- Com finalidade construtiva e formativa têm sido realizados estudos, através de questionários, 

referentes a cada unidade curricular, na perspectiva dos docentes e dos estudantes. Estes 
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questionários pretendem garantir a participação dos estudantes no processo ensino/aprendizagem 

e proporcionar aos docentes elementos relevantes relativamente aos métodos de ensino e de 

avaliação. Estes questionários são preenchidos pelos estudantes no final de cada unidade 

curricular, antes da avaliação da mesma. Para este efeito procede-se, em sala de aula ou local de 

ensino clínico, à entrega dos questionários aos estudantes que após respondidos os colocam em 

envelope. 

- Têm sido ainda realizados estudos de empregabilidade na perspectiva dos diplomados e das 

entidades empregadoras que têm revelado resultados muito positivos - as apreciações 

maioritariamente no bom e muito bom. 

Importa clarificar que os parâmetros avaliados constituem-se como indicadores que promovem a 

reflexão e criam condições para a concepção de soluções e para o sucesso organizacional e 

garantia da qualidade do ensino. Implementar um sistema de qualidade é implementar boas 

práticas, sistematizá-las, monitorizá-las e melhorá-las continuamente.  

Os relatórios produzidos estão disponíveis na página da escola e foram divulgados, na totalidade 

ou em parte, a nível interno, de diversas formas: remetidos via intranet e/ou e-mail à comunidade 

educativa e ainda apresentados publicamente (abertura solene das aulas). 

Alguns resultados, pela sua relevância, são salientados pela CQA e propostas sugestões de 

mudança. Em termos práticos, deixamos como exemplo de práticas da organização escolar, 

alteradas em 2007 / 2008, como resultado da avaliação do ano anterior: a “diminuição do número 

de estudantes nas aulas teórico-práticas e práticas, através da divisão de turmas”, por haver 

expressão dos estudantes de que esse número era elevado; ampliação de um dos edifícios 

escolares, com aumento de “salas para trabalhos de grupo de estudantes”, por haver referência da 

sua carência; e “intervenção formativa junto de não docentes”, tendo em conta pontos críticos 

identificados. 

No processo de auto-avaliação levado a cabo durante o ano de 2008 no âmbito do processo de 

avaliação pela EUA, em curso, foram identificados pontos fortes, fracos, ameaças e 

oportunidades. 

Destacamos como pontos fortes identificados pela comunidade educativa, que participou activa e 

massivamente neste processo, os seguintes: as instalações, recursos e localização; a qualificação 

dos colaboradores; o plano Estratégico existente e em desenvolvimento, os processos de 

liderança e organização interna; o envolvimento e motivação das pessoas nas tarefas críticas e 

projectos inovadores; a representatividade dos estudantes nos órgãos de gestão; o 

reconhecimento institucional nacional e internacional; a oferta formativa e as taxas de sucesso; a 
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produção e divulgação científica; a existência de um Conselho Para a Qualidade e Avaliação e 

processos de autoavaliação; as parcerias estabelecidas com diferentes instituições e estratégias 

direccionadas para a comunidade e o crescimento sustentado da mobilidade nacional e 

internacional. Como pontos fracos foram assinalados: o ainda incipiente desenvolvimento da 

cultura organizacional; os ainda deficientes circuitos de comunicação / informação interna, 

estabelecidos após a fusão; a insuficiente definição de indicadores de resultados; a necessidade 

sentida por alguns de redefinição de critérios para a formação; a excessiva dispersão e volume de 

actividades; o sentimento de que a gestão de processos é centralizadora e burocrática. 

A oportunidade de reflexão que o processo de auto-avaliação e de discussão em torno do plano 

estratégico para 2009- 2013 deu à comunidade educativa permitirão ao longo de 2009 reforçar os 

pontos forte e alterar os pontos fracos. Medidas com este objectivo são introduzidas neste plano 

de actividades. 

 

H) EMPREGABILIDADE 

O estudo da empregabilidade tem demonstrado uma taxa de 100% até há cerca de dois anos, 

altura em que, apesar das carências de enfermeiros, unanimemente reconhecidas, os processos de 

admissão nas instituições públicas, principais empregadoras, conheceram dificuldades 

orçamentais, por via da diminuição do financiamento às instituições públicas de saúde. Os últimos 

dados recolhidos pela CQA apontam para uma taxa de emprego sobreponível à realidade 

nacional, mas iniciando-se uma procura assídua do mercado de trabalho internacional, com 

principal incidência na Irlanda, Estados Unidos da América e Suiça. 

Atenta a este novo fenómeno a ESEnfC, e em concordância com a sugestão apresentada pelos 

estudantes no âmbito da auto-avaliação, criou o gabinete de apoio aos novos licenciados onde, 

com a colaboração de docentes, se presta auxílio aos recém formados na procura e definição de 

estratégias para o emprego.  

Dos estudantes que terminaram a sua graduação em Julho de 2006, 82,6% consideram-se 

satisfeito/muito satisfeito com o curso. As capacidades consideradas mais desenvolvidas pelos 

diplomados foram: “Competências relacionais”, “Capacidade da individualização dos 

cuidados”, “Consciência ética”, “Empenho nas funções”, “Sentido de responsabilidade” e 

“Capacidade de auto-avaliação” . 

 Na auscultação realizada junto das entidades empregadoras, mais de 70% são de opinião que 

todas as capacidades do diplomados se situam no nível Bom/Muito Bom /Excelente, excepto no 

que respeita à “Capacidade de iniciativa” e à “Capacidade de tomar decisões”, essa percentagem 
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situa-se pelos 50,0% (anexo 36). Estes dados vêm ao encontro da percepção que é expressa nas 

diversas reuniões realizadas ao longo do ano lectivo para o planeamento, preparação dos ensinos 

clínicos e articulação institucional, o que fez com que a ESEnfC esteja a levar a cabo projectos 

com vista ao desenvolvimento de competências de empreendedorismo e liderança. 

 

I) ESTRATÉGIAS PARA A MUDANÇA 

O contexto externo que envolverá o desenvolvimento da actividade da Escola caracteriza-se por 

um conjunto de desafios que podem ser vistos como ameaças e ou oportunidades de 

desenvolvimento. Neste cenário incluem-se: a diminuição da procura do ensino superior por efeito 

das alterações demográficas, que põem em questão a dimensão da oferta; o aumento da 

competição entre as instituições públicas e o aparecimento exponencial da oferta de ensino 

superior privado; as profundas alterações do mercado de trabalho, com diminuição da oferta de 

emprego em instituições de saúde públicas, com cada vez maior pressão para garantirmos na 

formação inicial o desenvolvimento de competências profissionais de concepção, para fazer frente 

à incerteza, a necessidades complexas e em contextos polivalentes; a necessidade de preparar para 

a mobilidade no mercado de emprego; as exigências de um novo modelo de formação centrado no 

trabalho do estudante e no desenvolvimento de competências profissionais, de 

empreendedorismo, e de utilização cada vez mais eficaz das tecnologias de informação e 

comunicação nos processos de trabalho, na autoformação e na investigação; exigências reforçadas 

pela aplicação do processo de Bolonha, que aumentará a capacidade dos diferentes agentes de 

comparar a qualidade da oferta, fará aumentar a mobilidade orientada, facilitará os sistemas de 

acreditação e produzirá diversos rankings; a diminuição do financiamento público, com 

introdução de critérios de qualidade, indicadores de procura e eficiência de gestão, que 

pressionam as instituições a competir entre si e a sentir a necessidade de garantir o financiamento 

produzindo receitas próprias através da optimização de serviços de investigação e transferência de 

conhecimento. 

É para nós claro que o desenvolvimento e crescimento da escola, enquanto escola do ensino 

superior, passam pelo investimento e envolvimento de todos na diversificação da oferta formativa 

dirigida a novos públicos, numa perspectiva de formação ao longo da vida; pelo incremento da 

prestação de serviços de formação contínua e de implementação de novos sistemas de informação 

em saúde, que tiram partido das novas tecnologias de informação e comunicação e pela prestação 

de serviços de investigação11.   

                                                        
11 Bento, C. (2007). Editorial. Boletim Memo. Escola Superior de Enfermagem de Coimbra. 
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Tendo este quadro presente temos vindo a criar estruturas, a desenvolver a organização e a 

fortalecer redes no sentido de, no futuro, estarmos, ainda, mais preparados para antecipar as 

mudanças que se anunciam. É também neste contexto que incluímos a candidatura à avaliação 

externa pela EUA e a discussão em curso em torno do plano estratégico 2009 – 2013. 

Ao longo do processo de auto-avaliação fomos utilizando os resultados para introduzir melhorias; 

ao longo de 2009 serão implementadas medidas no sentido de reverter os pontos fracos 

identificados. A forma como a comunidade educativa tem vivido as muitas mudanças, 

desencadeadas por factores internos e externos, transformando cada uma em oportunidades de 

desenvolvimento, revela a maturidade, vinculação e cultura de qualidade que a caracterizam. 
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III - IDENTIFICAÇÃO E TIPIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE PRESTA 

 

As actividades académicas da ESEnfC dividem-se por cursos de graduação, pós-graduação e pós-

licenciaturas de especialidade. No corrente ano lectivo frequentam a escola 1633 alunos. Destes, 

1375 frequentam a licenciatura em Enfermagem, 32 o Curso de pós-graduação em Urgências / 

Emergências e Gestão de Serviços de Enfermagem e 226 os Cursos de pós-licenciatura de 

especialidade (Enfermagem de Reabilitação; Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia; 

Enfermagem Médico-Cirúrgica; Enfermagem Comunitária; Enfermagem de Saúde Infantil e 

Pediatria e Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria). O número de alunos a frequentar a escola 

tem-se mantido relativamente estável, de acordo com os cursos oferecidos.  

No plano de actividades de 2008 equacionava-se a possibilidade de alargar as pós-graduações ou 

cursos de formação avançada, já abertas noutros anos, a outras áreas: Enfermagem de Família, 

Enfermagem Oncológica; Liderança e Empreendorismo em Saúde; Cuidados Continuados. A 

necessidade de dar prioridade à formação dos docentes e o elevado volume de trabalho decorrente 

das adequações dos planos de estudos a Bolonha, o desenvolvimento do plano estratégico 2009-

2013 e adequação dos estatutos, não permitiram que se atingisse esse objectivo. 

 

A) CURSOS DE GRADUAÇÃO 

A oferta da licenciatura em Enfermagem tem sido uma preocupação e aposta da Escola dada a 

carência de enfermeiros em Portugal, comparativamente com os restantes países da União 

Europeia. Assim, nos últimos anos o número de admissões atingiu um patamar máximo de 320 

vagas por ano lectivo.  

O número de candidatos na primeira fase tem sido claramente superior ao número de vagas, tendo 

diminuído no último ano, apesar de continuar a ser superior ao número de vagas. Esta redução de 

candidatos pode ser explicada pela alteração dos critérios de admissão, através da inclusão de 

mais uma disciplina (Filosofia) pouco habitual nos cursos de saúde e por outro lado o 

aparecimento de uma nova instituição: ESEnfC, ao invés das habituais ESEBB e ESEAF 

separadamente. A diminuição na procura teve naturais repercussões nas médias de admissão que 

baixaram de 155,4 para 113. No sentido de ultrapassar a situação verificada e voltar a aumentar o 

número de candidaturas, a ESEnfC está a desenvolver, pela primeira vez uma campanha de 

divulgação em torno da sua actual designação tendo já retomado os critérios de admissão 

anteriormente em vigor.  
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Os alunos de graduação são maioritariamente (80,1%) constituídos por jovens do género feminino 

o que corresponde de forma genérica ao perfil da profissão em Portugal. Quanto à origem dos 

estudantes e, apesar de se manter como requisito uma preferência regional, a Escola é atractiva 

para jovens de todo o país e alguns da Comunidade de Países de Língua Portuguesa. 

O curso de licenciatura de enfermagem tem uma taxa de sucesso elevada, tendo sido no último 

ano lectivo de 89,8%. Ao sucesso académico alcançado não são alheios os rácios de alunos/ETI 

de 9,79 no ano lectivo de 2007/2008 e uma preocupação constante na melhoria e adequação do 

processo de ensino/aprendizagem. Também o rácio de alunos/não docentes de 16,37, nos parece 

interessante, tendo a Escola recentemente adoptado a figura de funcionário de referência (gestor 

do estudante), responsável pelo acompanhamento do estudante ao longo da sua formação e 

centralizando todos os processos académicos administrativos que o estudante tem que realizar. A 

optimização deste novo modelo de gestão académica, centrado no aluno, exigirá no entanto no 

próximo ano o aumento do número de funcionários nos serviços académicos. 

No próximo ano lectivo será iniciada a licenciatura com o plano de estudos adequado a Bolonha. 

 

B) CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO DE ESPECIALIDADE 

Os cursos de pós-graduação de especialidade reconhecidos pela Ordem dos Enfermeiros para 

acesso à categoria de Enfermeiro Especialista (Enfermagem de Reabilitação; Enfermagem de 

Saúde Materna e Obstetrícia; Enfermagem Médico-Cirúrgica; Enfermagem Comunitária; 

Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria e Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria) estão 

todos a ser leccionados na Escola. A ESEnfC aguarda o parecer da Direcção Geral do Ensino 

Superior para a sua adequação a Bolonha ao nível do plano de estudos do 2º ciclo (mestrado).  

 

C) OUTROS CURSOS 

A ESEnfC tem desenvolvido nos últimos anos, no âmbito da formação ao longo da vida, diversos 

cursos de curta duração nas mais diversas áreas de enfermagem. Ao nível de pós-graduações 

destacam-se a de Urgências / Emergências; Pedagogia; Administração e Gestão em Saúde; 

Enfermagem Oncológica e Enfermagem de Família. Desenvolve ainda, em parceria com a 

Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, a pós-graduação em Economia e Gestão em 

Organizações de Saúde.  
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D) INVESTIGAÇÃO 

A aposta da ESEnfC no desenvolvimento da investigação científica e sua difusão, na inovação e 

desenvolvimento leva-a acolher a Unidade de Investigação em Ciências da Saúde: domínio de 

Enfermagem, acreditada pela Fundação da Ciência e Tecnologia (FCT). 

A unidade possui um Conselho Científico, composto pelos 28 investigadores doutorados, que 

elege um coordenador e uma comissão científica. Fazem ainda parte dos órgãos da unidade a 

Comissão Administrativa e a Comissão Externa Permanente de Aconselhamento Científico. 

No final de 2008 conta com um universo de 112 investigadores, entre investigadores permanentes 

e temporários, 28 dos quais doutorados. Do ponto de vista científico organiza-se em torno de duas 

linhas: Health Professionals Development and Health Education and Well being, health and 

illness. Dos diferentes projectos de investigação que tem em curso, encontra-se a aguardar a 

decisão da FCT sobre os oito projectos de investigação que candidatou a financiamento em 2007. 

No decorrer de 2007 promoveu cerca de 116 iniciativas de divulgação do conhecimento 

produzido através de livros, artigos e comunicações em eventos científicos nacionais e 

internacionais, em 2008 a produtividade científica tem vindo a aumentar, não estando ainda neste 

momento disponíveis indicadores definitivos. No último quadriénio tem aumentado o número de 

investigadores, a sua qualificação e os outcomes científicos, aguardando-se os resultados da 

última avaliação realizada recentemente por peritos internacionais.  

Encontra-se também em curso um novo projecto financiado pela Ordem dos Enfermeiros, após 

concurso, “Estudo das necessidades de Cuidados de Enfermagem da População residente em 

Portugal” em parceria com a Universidade de Évora - Centro de Investigação em Ciências e 

Tecnologias da Saúde, a Escola Superior de Enfermagem de Lisboa – Unidade de Investigação e 

Desenvolvimento em Enfermagem e a Escola Superior de Enfermagem de Santarém. 

Ao nível internacional a unidade tem alguns projectos em colaboração com Instituições 

Europeias, da América Latina e América do Sul, sendo esta uma aposta de futuro para o 

desenvolvimento e consolidação internacional da unidade. Destes, destacamos os projectos: 

Comportamentos de Risco e Factores de Risco na Vida Nocturna Recreacional (IREFREA); Pain 

in Children; European Violence in Psychiatry Research Group (EVPRG); Las Casas; Comparative 

Study about the role and importance of the nursing schools; Hospital Virtual.  

Por outro lado vários professores da ESEnfC, gozam de elevado reconhecimento académico e 

científico, sendo referentes de várias revistas. Outros fazem parte de órgãos sociais de associações 

e sociedades científicas de relevo nacional e internacional. 
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A unidade de investigação é financiada pela FCT e pela instituição acolhedora. Para a definição 

de critérios de financiamento a missões o Conselho Directivo da ESEnfC definiu normas, que se 

têm revelado incentivadoras do aumento da divulgação da produtividade científica. 

   



 

 25 

IV – MISSÃO, VISÃO E OPÇÕES ESTRATÉGICAS 

 

Durante o ano de 2008, a Escola desenvolveu o Plano Estratégico 2009-2013, processo que 

decorreu sobre o lema “desenhar o futuro com todos”, uma vez que se pretendia criar a 

oportunidade a toda a comunidade educativa de repensar a Escola e contribuir para a definição do 

seu projecto educativo. Foi neste âmbito, que com a participação de 150 representantes da 

comunidade educativa, se reviu a missão, se definiram os valores e a visão partilhada pela 

comunidade educativa. A necessidade de adequar os Estatutos da Escola ao novo Regime Jurídico 

das Instituições de Ensino Superior criou a oportunidade de verter nos novos Estatutos o resultado 

das reflexões e decisões conjuntas. 

Os novos Estatutos da ESEnfC, aprovados em 28/05/2008 pela Assembleia Estatutária e enviados 

para homologação da tutela a 6/6/2008, definem a Escola como Instituição Pública de Ensino 

Superior Politécnico, pessoa colectiva de direito público, dotada de personalidade jurídica e de 

autonomia estatuária, científica, pedagógica, cultural, administrativa, financeira, patrimonial e 

disciplinar. 

A Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, herdeira da mais antiga formação em 

enfermagem em Portugal, é uma instituição pública de referência nacional e internacional, pela 

sua qualidade e inovação, com intervenção reconhecida no sistema de saúde e na sociedade. 

É constituída por uma comunidade educativa comprometida com a formação humanista, científica, 

técnica e cultural de profissionais socialmente reconhecidos, com a promoção de investigação 

acreditada, a difusão de conhecimentos e a prestação de serviços.  

A ESEnfC tem como principais atribuições: a realização de ciclos de estudos visando a atribuição 

de graus académicos, bem como de outros cursos pós-secundários, de cursos de formação pós-

graduada e outros, nos termos da lei; a criação do ambiente educativo apropriado às suas 

finalidades; a realização de investigação e o apoio e participação em instituições científicas; a 

transferência e valorização económica do conhecimento científico e tecnológico; a realização de 

acções de formação profissional e de actualização de conhecimentos; a prestação de serviços à 

comunidade e de apoio ao desenvolvimento; a cooperação e o intercâmbio cultural, científico e 

técnico com instituições congéneres, nacionais e estrangeiras; a contribuição, no seu âmbito de 

actividade, para a cooperação internacional e para a aproximação entre os povos, com especial 

destaque para os países de língua portuguesa e os países europeus; a produção e difusão do 
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conhecimento e da cultura. À ESEnfC compete, ainda, nos termos da lei, a concessão de 

equivalências e o reconhecimento de graus e habilitações académicas. 

 Na realização da sua missão, a ESEnfC orienta-se pelo respeito por uma matriz de valores 

inerentes à educação e à prática de cuidados de enfermagem, que valoriza a pessoa no centro da 

formação e dos cuidados e o respeito pela dignidade e bem-estar, constituindo princípios 

orientadores, entre outros, o desenvolvimento pessoal, profissional e da cidadania, a criatividade e 

inovação, a qualidade e competência, o sentido de profissionalismo e a cultura científica. Na 

concepção e prática dos mecanismos da sua administração e gestão, a ESEnfC orienta-se por 

princípios de solidariedade, democraticidade e participação, tendo em vista: garantir a livre 

expressão e a pluralidade de ideias e opiniões; garantir a liberdade de criação cultural, científica, 

artística e técnica; assegurar as condições necessárias para uma atitude de permanente inovação 

científica, pedagógica e tecnológica; garantir o envolvimento de todo o corpo docente, discente, 

técnico e administrativo nas actividades; promover uma estreita ligação com a comunidade na 

organização e realização de actividades, visando, nomeadamente, a inserção dos seus diplomados 

na vida profissional. 

A ESEnfC considera eixos estratégicos de desenvolvimento, até 2013: a formação; a investigação, 

desenvolvimento e inovação; a prestação de serviços à comunidade; a internacionalização e 

cooperação; a comunidade educativa e a direcção, gestão, desenvolvimento e consolidação. 

A ESEnfC visa globalmente, ao longo do próximo quinquénio, continuar a afirmar-se: 

 - Como uma referência nacional e internacional no desenvolvimento e afirmação da disciplina de 

enfermagem. A realizar a formação em parceria com instituições de saúde e de ensino superior 

nacionais e internacionais de referência, orientada para as novas necessidades sócio-demográficas, 

as exigências do mercado global de trabalho e a formação ao longo da vida, sendo primeira na 

atracção de estudantes para os três ciclos de formação em enfermagem. 

- Como uma referência de excelência na produção, difusão e transferência de conhecimentos e na 

formação de investigadores. Contribui para o desenvolvimento de práticas inovadoras baseadas no 

conhecimento produzido. Reconhecida nacional e internacionalmente por articular 

sistematicamente a investigação, a formação e as práticas no domínio da enfermagem. 

- Por desenvolver serviços de consultadoria e de inovação em enfermagem para responder às 

necessidades resultantes das alterações sociais, aplicar evidências científicas e facilitar processos de 

formação, investigação e empreendedorismo, em articulação e complementaridade com outras 

instituições comunitárias. 
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- Por ser reconhecida e procurada a nível internacional pela qualificação do corpo docente, da sua 

formação graduada e pós-graduada e investigação em enfermagem. Promover a mobilidade 

científica, técnica e cultural de docentes, não docentes e estudantes e o desenvolvimento de 

formação e investigação em rede com instituições congéneres.  

- Por os profissionais formados pela ESEnfC serem reconhecidos socialmente pela excelência da 

sua formação global para a qual contribui uma cultura que se caracteriza pela centralidade na 

pessoa, respeito pela sua criatividade, inovação, compromisso com o projecto de escola, satisfação 

com o trabalho/estudo e pela articulação sistemática em todos os domínios da formação, inovação e 

investigação. 

- Por ser uma referência no ensino superior a nível dos processos de gestão, desenvolvimento, 

consolidação e parcerias. Destacando-se pelo alto nível de participação na tomada de decisões 

centrada na auto-responsabilidade, pela organização sustentada dos seus processos e pela 

visibilidade na comunidade.  

 

No sentido de dar corpo a esta visão partilhada propõe-se que durante o ano de 2009 a acção da 

ESEnfC se oriente pelas seguintes opções estratégicas: 

A -  A Qualidade: 

- Qualidade por ser um contexto formativo, científico e culturalmente estimulante; 

- Qualidade pela proximidade com as instituições de saúde e ensino superior nacionais e 

internacionais; 

- Qualidade pela produção, divulgação e aplicação do conhecimento em enfermagem; 

- Qualidade pela comunidade científica de excelência; 

- Qualidade pela formação global e a realização pessoal e profissional da comunidade educativa; 

- Qualidade pela direcção estratégica que optimiza os recursos e mobiliza a instituição; 

- Qualidade pela sistema de gestão de pessoas que as coloca no centro da decisão; 

- Qualidade por desenvolver serviços que promovem respostas inovadoras em saúde; 

- Qualidade por ser reconhecida internacionalmente; 

- Qualidade por desenvolver projectos de cooperação. 
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B – A Diversificação do programa de formação pós-graduada, e de pós-licenciatura e cursos de 

formação de curta duração; 

C – O investimento na investigação científica, a inovação e desenvolvimento e a divulgação 

científica; 

D – O investimento na prestação de serviços à comunidade/extensão na comunidade; 

E – O investimento na internacionalização, dando especial ênfase aos projectos com os PALOP; 

F – O investimento na articulação do ensino, investigação e extensão/prestação de serviços à 

comunidade. 

 

No capítulo seguinte apresentaremos para cada eixo estratégico os programas em que se inserirão 

as diferentes medidas a implementar ao longo de 2009, bem como os objectivos que se pretendem 

atingir com cada um. 
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V -EIXO 1 – FORMAÇÃO 

- PROGRAMA 1 -  FORMAÇÃO INICIAL 

OBJECTIVO: 

- Garantir a excelência da formação inicial promovendo a sua melhoria qualitativa 

contínua, mantendo o reconhecimento pela comunidade e empregadores, e promovendo 

a maior satisfação dos estudantes com a formação. 

 

Medidas: 

1. Manter o número de admissões de alunos do ano lectivo de 2007-2008; 

2. Continuar a contrariar os eventuais efeitos do elevado número de alunos por ano, 

mantendo no 1ºano, turmas para aulas teóricas com o máximo de 60 alunos, turmas para 

aulas teórico-práticas com cerca de 30 alunos e para aulas práticas 15 alunos. Tratar cada 

grupo de 60 alunos como um “curso” individualizado nos aspectos pedagógicos; 

3. Promover um estudo independente sobre a avaliação do ensino-aprendizagem, no Curso 

de 2007/2008, para avaliar as implicações do modelo de organização escolar 

experimentado; 

4. Garantir condições para que todos os alunos da escola desenvolvam o primeiro ensino 

clínico em grupos de seis alunos e com orientação semanal de docente 18 horas durante 

todo o ensino clínico; 

5. Garantir a todos os estudantes acompanhamento pedagógico, em ensino clínico, por 

docentes da Escola pelo menos 12 horas por cada grupo de oito alunos, conforme 

proposta do Conselho Científico; 

6. Manter os níveis de sucesso académico com um nível de reprovações residual; 

7. Diversificar os recursos laboratoriais de forma a possibilitar o maior desenvolvimento de 

competências técnicas através da aprendizagem por simulação e em ambiente 

controlado; 

8. Garantir os ETI(s) relativos aos  docentes no ano lectivo 2008/2009, até ao máximo de 

197, de forma a garantir os recursos necessários à normal transição de todos os 

estudantes para o plano de estudos adequado a Bolonha e de acordo com os critérios de 
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distribuição do trabalho docente aprovados pelo Conselho Científico, sem prejudicar o 

esforço de qualificação do corpo docente; 

9. Incentivar uma maior integração de estudantes da licenciatura, como jovens 

investigadores em projectos da Unidade de investigação; 

10. Continuar a criar condições a uma formação que desenvolva competências e atitudes que 

fomentem o empreendorismo na área da saúde; 

11. Optimizar as condições para o desenvolvimento do curso de Licenciatura adequado a 

Bolonha, de acordo com os princípios orientadores e pressupostos científico-

pedagógicos inerentes ao Processo de Bolonha; 

12. Organizar debates que permitam ao conjunto dos docentes o conhecimento 

interdisciplinar mútuo necessário para seleccionar os conteúdos que devem ser 

incorporados em cada Unidade Curricular e ano de formação; 

13. Garantir o acompanhamento sistemático da implementação do novo plano de estudos de 

Licenciatura adequado a Bolonha; 

14. Garantir a contínua actualização dos serviços de documentação e a continuidade da 

abertura de uma das bibliotecas, em alternância, ao Sábado de manhã; 

15. Apoiar a criação de projectos de materiais didácticos com diferentes suportes de vídeo, 

informático, fotográfico e bibliográfico; 

16. Continuar a melhorar os espaços e equipamentos (laboratórios, salas de estudo, salas 

para trabalhos de grupo, postos de trabalho informáticos, biblioteca e mediateca) 

destinados ao trabalho individual e de grupo, e rentabilizar os recursos educativos; 

17. Criar uma comissão responsável pelas práticas laboratoriais que inclua os vários 

domínios do conhecimento clínico em enfermagem; 

18. Optimizar os sistemas de cooperação e parceria para a orientação de alunos em ensino 

clínico. 
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– PROGRAMA 2 - FORMAÇÃO PÓS-GRADUADA, DE PÓS-LICENCIATURA DE 

ESPECIALIZAÇÃO EM ENFERMAGEM E FORMAÇÃO AO LONGO DA VIDA 

OBJECTIVOS: 

- Formar, ao longo da vida, quadros superiores qualificados para responder às 

necessidades sociais em matéria de cuidados de saúde e enfermagem, participar na 

produção do conhecimento em enfermagem e nos desafios da gestão em saúde. 

- Incorporar na formação o novo conhecimento decorrente do contexto clínico e da 

investigação. 

- Melhorar a gestão da formação revendo a adequação da oferta formativa para dar 

respostas às necessidades sociais. 

- Desenvolver formação pós graduada em consórcio com instituições de ensino 

nacionais e internacionais. 

 

Medidas: 

1. Dar continuidade aos Cursos de Pós-Licenciatura em Enfermagem de Reabilitação, 

Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia, Enfermagem Comunitária, Enfermagem 

Médico-cirúrgica, Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria e Enfermagem de Saúde 

Mental e Psiquiatria;  

2. Aumentar o número de alunos e diversificar a oferta de programas de pós-graduação 

conducente à formação avançada dos profissionais em áreas específicas; 

3. Criar cursos de aprofundamento e actualização, de curta duração, em áreas consideradas 

prioritárias no plano nacional de saúde, com vista a contribuir para a formação contínua 

dos enfermeiros e outros profissionais de saúde, numa perspectiva de formação ao longo 

da vida; 

4. Manter com a Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra a Pós-graduação em 

Economia da Saúde; 

5. Incentivar uma maior integração de estudantes das Pós-licenciaturas e Pós-graduações, 

como investigadores em projectos da Unidade de Investigação; 
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6. Estudar a possibilidade de articulação através de creditação e reconhecimento de estudos 

entre os programas de Pós-Licenciatura, leccionados na Escola, e os programas de 

mestrado profissional remetidos para registo à Direcção Geral do Ensino Superior; 

7. Promover a definição das condições de mobilidade entre os cursos de curta duração 

oferecidos pela Escola e os Cursos de Pós-Licenciatura de Especialização em 

Enfermagem, através de creditação e reconhecimento de estudos; 

8. Criar um observatório com a finalidade de auscultação de novas necessidades das quais 

irá emergir nova oferta formativa; 

9.   Oferecer o terceiro ciclo em conjunto com Universidades estrangeiras, com tradição de 

desenvolvimento de formação conducente à obtenção do grau de doutor em 

enfermagem;  

10. Preparar um projecto para a concepção, implementação e coordenação da figura do 

Enfermeiro de Família a nível europeu; 

11. Criar uma comissão permanente para implementar nova formação Pós-graduada; 

12. Criar um curso de Pós-Graduação em pedagogia e didáctica de enfermagem para 

enfermeiros; 

13. Criar um projecto de formação, dirigido a Professores do Ensino Básico e Secundário 

sobre educação e saúde, a funcionar nos meses de Verão. 
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 – PROGRAMA 3 - PARCERIAS/COLABORAÇÃO COM INSTITUIÇÕES DE SAÚDE 

PARA O DESENVOLVIMENTO DA FORMAÇÃO INICIAL E PÓS-GRADUADA 

OBJECTIVOS: 

- Melhorar a gestão da colaboração com as instituições de saúde, para a formação. 

- Optimizar a efectividade da comunicação e articulação científico-pedagógica com as 

instituições de saúde. 

 

Medidas: 

1. Continuar a renegociar os protocolos existentes com as Instituições de Saúde; 

2. Criar condições ao desenvolvimento de dinâmicas de análise e reconceptualização da 

formação em ensino clínico e a experimentação de novos modelos de formação; 

3. Regular através de acordos estabelecidos em adenda aos protocolos existentes os 

sistemas de cooperação e parceria na orientação de alunos; 

4. Implementar momentos de partilha com docentes, enfermeiros e outros profissionais de 

saúde (debates, estudos de caso…) para a clarificação de metodologias em contextos de 

ensino clínico; 

5. Formar grupos de trabalho para articular as práticas laboratoriais com as instituições de 

saúde para partilhar novos procedimentos e facilitar a implementação de novas práticas; 

6. Criar um gabinete de gestão Científico Pedagógica dos ensinos clínicos; 

7. Criar um curso de Pós-Graduação em pedagogia e didáctica de enfermagem para 

enfermeiros tutores de ensino clínico. 
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VI – EIXO 2 – INVESTIGAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO 

PROGRAMA 1 - APOIO À INVESTIGAÇÃO E DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA DOS 

DOCENTES DA ESCOLA 

OBJECTIVOS:  

-Promover o desenvolvimento da investigação científica, inovação e desenvolvimento 

na área científica de enfermagem. 

-Promover a colaboração científica com centros de investigação nacionais e 

estrangeiros. 

 

Medidas: 

1. Incentivar a participação dos docentes na Unidade de Investigação, descriminando 

positivamente os apoios financeiros à divulgação de trabalhos científicos dos docentes 

inscritos na Unidade e decorrentes de projectos inscritos nas linhas de investigação; 

2. Apoiar financeiramente o desenvolvimento de projectos de investigação que articulem a 

prática docente com a prática clínica de Enfermagem, que envolvam equipas que 

integrem docentes, estudantes e enfermeiros das instituições onde decorrem os ensinos 

clínicos; 

3. Criar condições ao desenvolvimento de projectos de investigação conjuntos em parceria 

com Instituições de Saúde e outras Instituições da comunidade; 

4. Criar soluções que facilitem a publicação de trabalho científico dos docentes, em que 

estes sejam primeiros autores; 

5. Assegurar a tradução de trabalhos para publicação e divulgação científica, com vista a 

garantir a publicação de pelo menos um artigo por ano e por doutor em revistas 

referenciadas no Institut for Scientific Information  (ISI); 

6. Elaborar um plano a cinco anos de flexibilização da distribuição das actividades lectivas 

para a consecução de projectos de investigação, que contemple um regulamento onde 

constem: acções/metas/indicadores/critérios a cumprir pelo(s) investigador(es) que 

usufruam da mesma, e a regulamentação de candidatura a licenças temporárias para 

dedicação aos projectos; 
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7. Fomentar e apoiar financeiramente a apresentação dos trabalhos científicos dos 

docentes, inscritos na FCT, na Unidade de Investigação da Escola, em programas 

nacionais; 

8.  Fomentar e apoiar financeiramente a apresentação de pelo menos um trabalho científico 

de cada docente, inscrito na FCT e na Unidade de Investigação da Escola, 

particularmente em programas internacionais de investigação e/ou enfermagem, de que 

resultem publicações científicas referentes ao evento; 

9.  Criar um programa de mobilidade para docentes investigadores que possibilite, não 

apenas a experiência de leccionação no estrangeiro, mas também a experiência de 

investigação, criando um contexto favorável ao desenvolvimento da investigação em 

enfermagem em redes internacionais; 

10. Promover a discussão, a partir de uma proposta de regulamento de critérios para apoiar a 

divulgação da produção científica, com vista à sua redefinição; 

11. Manter o contrato com o Gestor de projectos, para apoiar os investigadores na procura e 

preparação dos processos de candidatura a financiamento para as suas investigações; 

12. Manter três bolsas de investigação para docentes da Escola, a atribuir por concurso, com 

vista ao desenvolvimento de projectos de investigação que envolvam investigadores de 

diferentes países e desenvolvidos em parceria com unidades de investigação de 

referência na área científica de Enfermagem (estas bolsas contarão com o apoio 

financeiro de entidades privadas). 
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- PROGRAMA 2 -  APOIO AO FUNCIONAMENTO DA UNIDADE DE INVESTIGAÇÃO 

EM CIÊNCIAS DA SAÚDE: DOMÍNIO DE ENFERMAGEM, QUE A ESCOLA ACOLHE 

OBJECTIVOS: 

- Garantir as condições de funcionamento da Unidade de Investigação. 

- Assegurar a efectividade de redes de comunicação e articulação da unidade de 

investigação com centros de investigação, instituições de saúde, de ensino superior e 

outras. 

- Promover a divulgação de conhecimento científico na área da enfermagem. 

 

Medidas: 

1. Continuar a criar as condições ao funcionamento da Unidade de Investigação da Escola; 

2. Reforçar a colaboração com as Instituições de Saúde, com as quais a Escola tem 

protocolos, no domínio da investigação; 

3. Identificar centros de investigação nacionais e estrangeiros e elaborar propostas de 

protocolos no sentido de fomentar a colaboração científica e desenvolver projectos de 

investigação em colaboração; 

4. Regulamentar o acesso da UI ao staff técnico de apoio da Escola (tradução, informática, 

candidatura, gestão de projectos e contabilidade); 

5. Aprovar o Plano de Actividades e Proposta de Orçamento da Unidade de Investigação, 

garantindo um orçamento de funcionamento compatível com o desenvolvimento das 

actividades consideradas prioritárias; 

6. Definir critérios prioritários para apoiar a mobilidade de investigadores e o acolhimento 

de investigadores estrangeiros, em consonância com a UI; 

7.  Criar parcerias na comunidade para o financiamento de projectos e bolsas de 

investigação; 

8.  Manter o financiamento para a publicação da Revista Referência e à sua progressão ao 

nível dos índices de qualidade (Scielo, Pubmed e Cochrane); 

9. Garantir as condições ao desenvolvimento do trabalho da unidade com vista a criar, gerir 

e divulgar bases de dados de artigos científicos, instrumentos de medida e contactos com 

investigadores; 
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10. Criar condições ao trabalho do grupo responsável pela análise sistemática de literatura 

sobre temas críticos, para validar e implementar novo conhecimento. 
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- PROGRAMA 3 -  APOIO À FORMAÇÃO DE INVESTIGADORES 

OBJECTIVOS: 

- Promover a formação de jovens investigadores. 

- Promover a formação de grupos de investigadores avançados. 

 

Medidas: 

1. Integrar a investigação elaborada por estudantes nas linhas de investigação do 

orientador, com o reconhecimento do mérito para a sua integração em grupos de 

investigação da Escola; 

2.  Recrutar estudantes dotados e vocacionados para a investigação, de acordo com o 

regulamento a aprovar após a apresentação da proposta em estudo, e sob proposta 

fundamentada da Unidade de Investigação; 

3. Desenvolver e criar protocolos para promover a formação avançada de investigadores, a 

decorrer na Unidade de Investigação; 

4. Apoiar a organização pela Unidade de Investigação de conferências na Escola proferidas 

por investigadores estrangeiros; 

5. Organizar fóruns (espaços) de discussão (acções de curta e média duração e workshops 

temáticos); 

6.  Organizar na Escola actividades de divulgação científica nacionais e internacionais. 
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VII – EIXO 3 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE 

- PROGRAMA 1 -  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E ACTIVIDADES DE 

EXTENSÃO 

OBJECTIVOS:  

- Organizar e desenvolver a prestação de serviços, com projectos de intervenção tendo 

em conta os recursos disponíveis em contexto escolar e em grupos comunitários. 

- Intervir nas áreas prioritárias de inovação em enfermagem incrementando a 

prestação de serviços nesses domínios. 

- Apoiar a qualificação de toda a comunidade educativa para a prestação de serviços. 

-Apoiar os diplomados na inserção no mercado de trabalho e no empreendedorismo. 

- Aumentar e consolidar parcerias com instituições da comunidade. 

-Integrar os projectos de serviço à comunidade na formação académica e no 

desenvolvimento cívico da comunidade educativa. 

  

Medidas: 

1. Incentivar e apoiar o desenvolvimento de projectos de extensão e colaboração com as 

instituições de saúde e outras instituições da comunidade, existentes e a criar; 

2. Manter os projectos de formação em contexto de trabalho desenvolvidos em parceria 

com os Serviços de Saúde e Formação com vista à reformulação dos Sistemas de 

Informação em Enfermagem; 

3. Definir a política da ESEnfC no domínio da prestação de serviços à comunidade que 

afirme esta área de projecto de forma alargada; 

4.  Criar um portal da saúde: domínio de enfermagem, onde a escola ofereça serviços do 

tipo: informar, ensinar, treinar, direccionado a famílias que vivem transições no seu 

processo de saúde das quais tenha resultado ou possa vir a resultar dependência, de um 

dos membros, para a realização das Actividades de Vida Quotidiana;  

5. Incentivar a criação, concepção, dinamização e gestão de um “canal de informação” 

interactivo, sobre a Enfermagem e a Saúde dirigido a jovens e a disponibilizar na página 

da Escola; 



 

 40 

6. Manter e incentivar o desenvolvimento de projectos de colaboração com instituições de 

ensino básico, secundário e solidariedade social, no âmbito da educação no domínio da 

saúde, com quem a Escola tem protocolos e estendê-los a outras instituições da área de 

inserção da Escola; 

7. Continuar a desenvolver o projecto “Universidade dos Mais Adultos, em contexto 

académico real”, em parceria com o Centro Sócio-Cultural Polivalente de São Martinho; 

8. Continuar a criar incentivos, ao desenvolvimento e participação dos docentes em 

actividades de extensão e prestação de serviços à comunidade, entre eles, um apoio 

diferenciado à formação contínua e à divulgação dos projectos de inovação; 

9. Continuar a estudar, no quadro do novo Regime Jurídico da Instituições de Ensino 

Superior, a possibilidade de introduzir modelos organizativos inovadores que permitam 

financiamentos alternativos para as actividades de extensão/ prestação de serviços à 

comunidade; 

10. Continuar a procurar fontes de financiamento para a prestação de serviços que permita a 

oferta destes serviços sem custos financeiros para a comunidade; 

11. Rentabilizar ao máximo os recursos académicos e científicos produzidos pela 

comunidade escolar como base para uma intervenção criativa sobre a realidade; 

12. Desenvolver um programa de articulação e gestão das parcerias existentes; 

13. Realizar acções de sensibilização sobre a importância da prestação de serviços à 

comunidade;  

14.  Criar e desenvolver um Plano de Marketing para divulgar a oferta de serviços; 

15. Identificar as necessidades a incluir num plano de formação e actualização no âmbito da 

consultadoria e dos projectos de intervenção e elaborar e difundir um guia orientador de 

Boas Práticas em consultadoria; 

16. Realizar encontros ou reuniões para partilha de conhecimentos entre áreas que facilitem 

a transferência de conhecimento científico para projectos inovadores; 

17.  Criar as condições para o funcionamento do serviço de apoio aos Licenciados pela 

Escola (GAL), e avaliar o impacto da oferta deste serviço no processo de inserção 

laboral; 
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18. Articular o Currículo com os projectos que se estão a desenvolver para incentivar e criar 

condições à participação dos estudantes nestes projectos;  

19.  Criar e desenvolver um banco de tempo para trabalho voluntário à comunidade; 

20.  Criar condições ao trabalho do grupo de projecto Poliempreende com vista a criar um 

“viveiro” de projectos empresariais dos formandos na área da prestação de cuidados de 

enfermagem; 

21. Constituir a Unidade de prestação de serviços e coordenação das actividades de extensão 

na comunidade, conforme previsto nos novos estatutos. 
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VIII – EIXO 4 – INTERNACIONALIZAÇÃO E COOPERAÇÃO 

- PROGRAMA 1 -  INTERNACIONALIZAÇÃO  

OBJECTIVOS: 

- Incrementar parcerias e projectos com instituições internacionais de educação, saúde 

e outras, afirmando a escola e o ensino de enfermagem nesses contextos. 

- Pertencer a organismos internacionais.  

- Promover a visibilidade da escola mediante os projectos internacionais. 

 

Medidas: 

1. Reorganizar e continuar a criar as condições necessárias ao gabinete de Relações 

Nacionais e Internacionais;  

2. Manter a associação aos programas ERASMUS, LEONARDO DA VINCI, E VASCO DA GAMA; 

3. Promover a formação dos estudantes em ambiente internacional através da mobilidade, 

preferencialmente entre países de referência no domínio da Enfermagem (Finlândia, 

Suécia, Dinamarca, Noruega, EUA, Canadá) e/ou no Espaço Europeu, procurando tornar 

possível que cerca de 12% dos estudantes da formação inicial, façam um período de 

estudos no estrangeiro; 

4. Incentivar a mobilidade internacional de estudantes através do apoio à organização da 

mobilidade Erasmus, da criação de bolsas de mobilidade ESEnfC, com o estatuto 

Erasmus, e organização da mobilidade para estudantes sem bolsa; 

5. Implementar os instrumentos relativos “à criação do espaço europeu de ensino superior”: 

sistema de créditos curriculares dos cursos ministrados pela Escola, incluindo os não 

conferentes de grau; suplemento ao diploma e boletim de registo académico; 

6. Criar condições ao acolhimento dos estudantes estrangeiros que promovam a sua plena 

integração na vida da escola, o conhecimento do sistema de ensino que os sensibilize 

para a cultura académica, e do país; 

7. Editar publicação de apoio ao estudante Erasmus; 

8. Continuar a criar condições e incentivos à mobilidade de docentes no quadro de 

projectos de cooperação sistemática no âmbito da leccionação de disciplinas ou módulos 

de disciplinas curriculares; 
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9. Criar Bolsas de mobilidade para docentes com o estatuto Erasmus, para permitir que um 

maior número de docentes realize mobilidade; 

10. Aumentar as parcerias com escolas estrangeiras com vista à mobilidade de docentes, 

estudantes e não-docentes; 

11. Estudar e definir boas práticas de relacionamento com instituições internacionais no 

âmbito da mobilidade; 

12.  Apoiar financeiramente estágios de docentes investigadores a desenvolver no âmbito da 

concretização de projectos de investigação conjuntos com investigadores de entidades 

parceiras; 

13. Continuar a desenvolver cursos “Livres de Inglês” com vista à aprendizagem da língua 

inglesa pelos alunos que pretendam integrar o programa de mobilidade, especialmente 

quanto ao léxico específico da saúde; 

14. Criar as condições para o início do trabalho com vista a desenvolver os requisitos para 

inscrever a Escola como centro colaborador da OMS; 

15. Criar as condições para o início do trabalho com vista a desenvolver os requisitos para 

inscrever a Escola como um capítulo da Sigma Theta Tau; 

16. Criar cursos de curta duração na área de enfermagem, leccionados em inglês por 

docentes internos e trazer docentes externos; 

17. Criar condições à inclusão de artigos em língua inglesa na revista da Escola; 

18. Realizar cursos intensivos de português para estudantes, docentes e não docentes 

estrangeiros e em mobilidade; 

19.  Desenvolver com outras instituições programas de formação complementar para 

estudantes, docentes e não docentes estrangeiros; 

20. Criar parcerias com universidades estrangeiras para partilhar unidades curriculares. 
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- PROGRAMA 2 - COOPERAÇÃO COM PAÍSES DE LÍNGUA OFICIAL 

PORTUGUESA 

OBJECTIVOS: 

- Incrementar projectos de cooperação e estabelecer novos protocolos com instituições 

congéneres de Países de língua oficial portuguesa, com vista ao desenvolvimento mútuo 

do ensino e investigação na área científica de enfermagem. 

- Promover a mobilidade científica, técnica e cultural de estudantes e docentes com e de 

países de língua oficial portuguesa. 

 

Medidas: 

1. Promover a criação da Associação das Escolas de Enfermagem dos Países de Língua 

Oficial Portuguesa para facilitar as permutas e parcerias; 

2. Apoiar missões nos países de língua oficial portuguesa; 

3. Criar condições ao trabalho de parceria com a Universidade de Cabo Verde, para a 

implementação do primeiro Curso de Licenciatura e Complemento de Formação em 

Enfermagem a realizar em Cabo Verde; 

4.  Criar grupos de missão para dar resposta em áreas consideradas prioritárias, que 

englobe docentes, estudantes e não docentes; 

5. Criar a possibilidade de enfermeiros da República Democrática de São Tomé e Príncipe 

frequentarem cursos de especialização, nas áreas consideradas prioritárias pelas 

autoridades de Saúde São-Tomenses; 

6. Manter o projecto de mobilidade de estudantes e docentes com a Universidade 

Agostinho Neto, Angola e iniciar a mobilidade com a Universidade de São Paulo, Brasil. 
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IX – EIXO 5 – COMUNIDADE EDUCATIVA 

 PROGRAMA 1 -  QUALIFICAÇÃO E FORMAÇÃO DO CORPO DOCENTE 

OBJECTIVOS: 

- Capacitar os colaboradores docentes com qualificações e competências necessárias à 

formação, investigação e prestação de serviços.  

- Dispor de corpo docente com os requisitos necessários para satisfazer o previsto no 

Artigo 49º da Lei nº62/2007 de 10 de Setembro.  

- Promover a realização pessoal e profissional dos docentes. 

 

Medidas: 

1. Motivar os docentes para a criação de uma verdadeira comunidade académica e 

científica, promovendo a sua formação e o seu sentido de pertença à Instituição; 

2. Manter a política de formação contínua do corpo docente, que premeie a ligação dos 

docentes a projectos de inovação e extensão na comunidade, bem como a participação na 

gestão da Escola, com o correspondente apoio financeiro (Comunicação Interna 

12/2008); 

3. Criar condições à implementação do projecto anual de formação contínua, definido pela 

Comissão para a Formação, em função das necessidades identificadas pelo órgão 

científico e pedagógico; 

4. Criar condições à manutenção da dispensa de serviço docente, no âmbito de preparação 

de provas de doutoramento em Enfermagem, ao abrigo do Decreto-Lei nº 185/81 e de 

acordo com a política de dispensas definida pelo Conselho Científico, bem como à 

candidatura a medidas de apoio à formação avançada de docentes; 

5. Manter o apoio financeiro já atribuído aos docentes em programas de doutoramento; 

6. Apoiar financeiramente docentes que tenham sido admitidos a programas de 

Doutoramento em Enfermagem; 

7. Apoiar docentes que se proponham desenvolver doutoramentos em áreas afins à 

enfermagem, relevantes para o desenvolvimento dos cursos e desde que o docente 

detenha as condições de especialista previstas na lei nº 62/2007 de 10 de Setembro (a 
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aplicação desta alínea depende da definição das áreas relevantes e prioridades de 

formação dos docentes para além da enfermagem, pelo Conselho Científico); 

8. Criar condições à implementação dos critérios de trabalho docente definidos pelo 

Conselho Científico de modo a garantir uma distribuição do trabalho compatível com o 

desenvolvimento dos projectos de doutoramento pelos docentes que já iniciaram 

contratos para esta formação; 

9. Criar incentivos que premeiem as iniciativas de mérito quer individuais quer de grupo; 

10. Organizar actividades de formação pedagógica para docentes (cursos, colóquios, 

conferências) no quadro da implementação dos cursos adequados à filosofia de Bolonha, 

e que concorram para a reorganização do trabalho docente; 

11. Os apoios financeiros à formação individual contínua, serão atribuídos como prémio de 

participação em projectos desenvolvidos para além da normal actividade lectiva e 

considerados de relevância para atingir os objectivos estratégicos definidos. Os docentes 

que se proponham desenvolver projectos de extensão na comunidade (Escolas, 

Instituições de Saúde e Solidariedade Social) ou prestação de serviços, que envolvam 

equipas de docentes, integrem na fase de implementação estudantes e envolvam 

investigação podem candidatar-se a bolsa de formação. 

 

 

 

- PROGRAMA 2 – QUALIFICAÇÃO E FORMAÇÃO DO CORPO NÃO DOCENTE 

OBJECTIVOS: 

- Capacitar os colaboradores não docentes com qualificações e competências 

necessárias a responder às necessidades dos serviços. 

- Promover a realização pessoal e profissional dos não docentes. 

Medidas: 

1. Criar condições ao trabalho da Comissão para a Formação do Pessoal não Docente para 

que elabore em cada serviço/unidade, um plano plurianual de formação e 
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desenvolvimento para os colaboradores, após caracterização das necessidades de 

desenvolvimento profissional, ouvindo os diferentes actores; 

2. Apoiar financeiramente pelo menos uma acção de formação a cada funcionário; 

3. Criar as condições à implementação do plano de formação colectivo, nas áreas 

consideradas prioritárias para a realização da missão da escola e implementação do 

plano de actividades 2009; 

4. Utilizar ao nível dos serviços a gestão por objectivos e continuar a implementar o 

sistema integrado de avaliação do desempenho; 

5. Repensar os critérios para avaliação do desempenho e de promoção, de modo a que 

incentivem o mérito pessoal e a dedicação à Instituição, e continuar a instituir 

tendencialmente formas de o reconhecer; 

6. Ouvir o pessoal não docente nos processos de reorganização contínua dos serviços, 

tendo em conta a satisfação e optimização dos recursos. 

 

 

 

- PROGRAMA 3 -  APOIO SOCIAL AO ESTUDANTE E PROMOÇÃO DO SEU 

DESENVOLVIMENTO GLOBAL 

OBJECTIVOS: 

- Promover o desenvolvimento global dos estudantes, apoiando e incentivando projectos 

e actividades de índole cultural, desportiva e cívica e criando condições favoráveis ao 

estudo.  

- Promover actividades que fomentem a auto-aprendizagem e o envolvimento dos 

alunos nos projectos curriculares e extracurriculares. 

 

Medidas: 

1. Criar condições ao desenvolvimento de uma comunidade de aprendizagem centrada nos 

estudantes, 

2. Reorganizar o serviço de apoio ao aluno criando condições que dinamizem a promoção 

da saúde e o desenvolvimento pessoal; 
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3. Continuar a melhorar o funcionamento da residência, cantinas, cafetarias, espaços 

desportivos, serviços de apoio ao aluno e acção social escolar, ouvindo os estudantes; 

4. Manter e se possível melhorar os apoios sociais aos estudantes (Bolsa de Estudo, Bolsa 

de Mérito, alimentação ao preço social, serviço de saúde escolar gratuito, alojamento a 

preço social); 

5. Estudar as condições ao estabelecimento de um sistema de apoio específico aos 

estudantes carenciados deslocados em ensino clínico; 

6. Diversificar a oferta do Serviço de Saúde, transformando-o num Serviço que promova a 

saúde global dos estudantes; 

7. Continuar a optimizar a prestação do Serviço de Acção Social Escolar; 

8. Criar condições para a promoção de uma educação para a cidadania e valores; 

9. Fomentar uma cultura de exigência dos estudantes pelo seu percurso de formação; 

10. Desenvolver um Plano de opções extra curriculares de formação e participação 

comunitária; 

11.  Definir o regulamento e calendarização de reuniões periódicas dos estudantes 

representantes das turmas com os coordenadores de curso;  

12. Implementar medidas facilitadoras da inclusão dos estudantes nos grupos de 

trabalho para desenvolver projectos de investigação, serviços à comunidade e 

formação; 

13. Fomentar a intervenção da Associação de Estudantes na construção activa da Escola e 

apoiar as actividades propostas; 

14. Atribuir quatro bolsas de mérito para além das atribuídas pelo Ministério da Ciência 

Tecnologia e Ensino Superior; 

15. Criar condições ao desenvolvimento do trabalho do grupo responsável pela 

caracterização dos estudantes, diagnóstico das suas expectativas no ingresso na Escola, 

potencializando o desenvolvimento dos seus talentos e competências, e prevenindo 

dificuldades previsíveis, criando mecanismos para a sua superação; 
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16. Criar incentivos à participação dos estudantes em projectos da Escola, entre outros, 

projectos de investigação, extensão à comunidade e divulgação do conhecimento numa 

perspectiva de Cultura científica, como contributo para o desenvolvimento da sociedade 

no domínio da saúde; 

17. Apoiar projectos de estudantes que tenham como objectivo a promoção de uma 

comunidade estudantil saudável e civicamente activa;  

18. Apoiar os grupos artísticos formados por iniciativas dos estudantes; 

19. Apoiar iniciativas com vista ao desenvolvimento cultural da comunidade educativa e de 

inserção da escola; 

20. Apoiar as iniciativas dos estudantes na realização de actividades de formação 

extracurriculares; 

21. Continuar a equipar as novas instalações da Associação de Estudantes com meios 

adequados ao desenvolvimento da vida associativa, ao estudo e actividades de lazer, 

aumentar o número e melhorar o equipamento das salas de trabalho de grupos e de 

estudo; 

22. Abrir a Escola aos estudantes e suas famílias, às outras escolas, instituições de saúde e 

organizações não governamentais no domínio da saúde, da solidariedade e cultural; 

23. Criar condições que promovam o reforço da relação simbólica dos estudantes e dos 

enfermeiros com a Escola e com a Profissão; 

24. Estabelecer parcerias para a utilização pelos estudantes de espaços existentes na cidade 

que permitam a prática desportiva e cultural. 
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- PROGRAMA 4 -  PROMOÇÃO DA CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE E CIDADANIA 

ACADÉMICA 

OBJECTIVOS: 

- Promover uma cultura sistemática de participação na vida da Escola. 

 -Promover a construção de uma identidade inclusiva própria da ESEnfC, garantindo 

a participação de todos no processo de desenvolvimento da Escola. 

-Promover o acesso da comunidade académica às diferentes formas de cultura, 

incentivando projectos culturais da iniciativa dos estudantes, docentes e não docentes. 

 
 
Medidas: 
 

1. Apoiar os grupos artísticos formados por iniciativas dos estudantes, docentes e/ou não 

docentes; 

2. Apoiar iniciativas com vista ao desenvolvimento cultural da comunidade educativa e de 

inserção da Escola; 

3. Comemorar a abertura do ano lectivo, aniversário da Escola e outras efemérides, 

sentidas como importantes pela comunidade escolar; 

4. Aproveitar os dias nacionais e internacionais relacionados com a saúde e a enfermagem 

para organizar actividades temáticas que aliem uma parte científica com a cultura e/ou o 

desporto; 

5. Criar condições e estabelecer parcerias com instituições que permitam a prática 

desportiva e cultural; 

6. Potencializar os talentos existentes, nas mais diversas áreas, promovendo oportunidades 

ao seu desenvolvimento; 

7. Reorganizar o Serviço de Saúde criando condições ao funcionamento do serviço de 

saúde ocupacional; 

8. Criar grupos de trabalho para o desenvolvimento do projecto – História do Ensino de 

Enfermagem em Coimbra - e organização do museu da Escola; 

9. Criar e desenvolver uma estrutura que promova a realização de actividades no 

domínio da cultura, do desporto, saúde e bem-estar, envolvendo colaboradores 



 

 51 

dos diferentes sectores/unidades nos projectos e incentivando a participação de 

todos; 

10. Estudar a implementação de medidas de flexibilidade de horário ou de trabalho à 

distância para alguns postos de trabalho. 
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X – EIXO 6 – DIRECÇÃO, GESTÃO, DESENVOLVIMENTO E CONSOLIDAÇÃO 

- PROGRAMA 1 - DIRECÇÃO ESTRATÉGICA, CONSOLIDAÇÃO E  DESENVOL-

VIMENTO 

OBJECTIVOS: 

- Promover a implementação dos novos estatutos. 

- Promover a implementação contínua do plano estratégico e do plano de actividades. 

- Implementar um modelo organizacional que integre os recursos da instituição numa 

perspectiva conjunta de melhoria da gestão financeira, administrativa, científica e 

pedagógica. 

- Implementar metodologias que permitam uma comunicação eficaz e participação 

activa. 

- Garantir um sistema de organização de trabalho que permita a evolução técnica e 

científica das pessoas e que possibilite um processo eficiente e efectivo de selecção, 

integração, desenvolvimento e avaliação. 

 

Medidas: 

1. Implementar a organização prevista nos estatutos, reorganizando as pessoas por área e 

serviços com que mais se identifiquem permitindo a mobilidade interna do pessoal 

docente e não docente com vista a articular conhecimento, trabalho e satisfação; 

2. Iniciar o trabalho com vista a definir e difundir as competências dos 

Coordenadores/responsáveis, bem como a forma de prestação de contas e de 

reconhecimento dos resultados para implementação de uma gestão efectivamente 

matricial entre projectos, unidades e serviços; 

3. Criar o novo organograma da instituição em consonância com a nova política de gestão; 

4. Criar condições à constituição dos novos órgãos de gestão, ao seu funcionamento e 

desenvolvimento dos respectivos regulamentos de funcionamento; 

5. Criar condições à reconstituição das Unidades Científico Pedagógicas de acordo com os 

novos estatutos, à colocação do pessoal docente por unidade, ao seu funcionamento, ao 

desenvolvimento dos regulamentos de funcionamento e designação dos conselhos de 

gestão; 
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6. Criar um sistema de controlo da execução do Plano Estratégico e divulgar os principais 

indicadores; 

7. Definir um sistema de distribuição do trabalho docente baseado na contratualização dos 

processos e dos resultados; 

8. Criar condições para a abertura de concurso de provas públicas para quatro professores 

adjuntos, por conta dos lugares vagos por aposentação, e de acordo com a política 

nacional definida neste âmbito; 

9. Criar condições à implementação dos cursos, bem como regulamentar o processo de 

extinção de curso e fazer implementar as regras de transição, salvaguardando os direitos 

dos alunos; 

10. Desenvolver estudos conducentes ao desenho de novos cursos em parceria com outras 

Instituições de Ensino Superior e Instituições de Saúde; 

11. Reorganizar as Estruturas de Apoio e os Serviços de acordo com os novos Estatutos, 

criar condições à definição da carta de boas práticas e compromisso do serviço com os 

clientes; 

12. Estudar modelos organizativos inovadores que permitam financiamentos alternativos 

para os diferentes programas; 

13. Promover a alocação de docentes aos serviços (contextos clínicos) como figuras de 

referência para facilitar o seu desenvolvimento científico e a comunicação entre a Escola 

e os serviços; 

14.  Re(ver) os canais de informação/comunicação e implementar medidas para que sejam 

acessíveis, assíduos e pertinentes e analisar a sua eficácia de modo a aperfeiçoar a 

comunicação interna. 

15.  Criar um sistema de comunicação directa entre a Presidente e a comunidade educativa 

que permita às pessoas sistematicamente apresentarem os seus problemas e questões, de 

modo a que as pessoas possam ser ouvidas e apoiadas. 

16. Monitorizar o funcionamento, eficácia e satisfação dos diferentes sectores e serviços, 

com vista a optimizar os modelos organizativos. 

17. Garantir o apoio técnico e jurídico para assessoria à execução e acompanhamento do 

projecto de transição académica dos estudantes; 
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18. Manter o apoio técnico à utilização pelos serviços administrativos, dos programas de 

gestão académica (SOPHIA) e Gestão Administrativo-financeira (GIAF) e do Porbase 5 

e DocBase existentes no Centro de Documentação e Informação, até à sua substituição, 

ainda em 2009, pela Base Millenium; 

19. Continuar o projecto de desenvolvimento de softwares de apoio à gestão científica e 

pedagógica; 

20. Garantir a permanente actualização da rede informática; 

21. Optimizar a articulação entre a rede científica, pedagógica e administrativa, usando o 

potencial das tecnologias existentes e a adquirir; 

22. Continuar a editar o Boletim da Escola – Memo; 

23. Manter o sistema de assessoria jurídica aos órgãos; 

24. Criar um sistema de apoio jurídico, de carácter operacional, aos serviços; 

25. Manter através do portal Web o sistema de inscrições, matrículas, inscrições em exames, 

consultas de pautas, pedidos de certidões, de modo a minimizar as necessidades de 

deslocações físicas.  

26. Continuar o projecto de melhoria dos secretariados e secretarias científico-pedagógicas, 

de forma a melhorar a resposta às necessidades dos órgãos da Escola, das Unidades 

Científico-pedagógicas e dos docentes. 

27. Dotar os diferentes secretariados do número de colaboradores que permita uma resposta 

eficiente à dinâmica dos novos projectos em desenvolvimento; 

28. Continuar o projecto de implementação do Funcionário de Referência de cada aluno, 

optimizando-o; 

29. Dotar os Serviços Académicos do número de colaboradores adequado ao cumprimento 

dos compromissos assumidos na “Carta do Serviço” e a optimizar o desempenho de cada 

Funcionário de Referência; 

30. Criar condições à conclusão do “Estudo do Processo de Fusão da ESEnfC”, em parceria 

com o Centro de Investigação e Políticas do Ensino Superior (CIPES) e com horizonte 

temporal previsto até 2008. 
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- PROGRAMA 2 - IMPLEMENTAÇÃO DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

OBJECTIVO: 

- Promover uma cultura de avaliação que garanta a permanente autocrítica, melhoria 

contínua e retro-alimentação dos processos e, a acreditação da qualidade de cursos e 

serviços segundo normas internacionais. 

 

Medidas: 

1. Criar condições de trabalho efectivo e regular do Conselho para a Qualidade e 

Avaliação; 

2. Utilizar os resultados da auto-avaliação para retroalimentar os processos; 

3. Implementar medidas para melhoria da qualidade decorrentes do processo de auto-

avaliação; 

4. Promover o envolvimento de toda a comunidade aos diferentes níveis no processo de 

avaliação; 

5. Fomentar o desenvolvimento de planos de actividades e relatórios por todas as Unidades 

e Serviços da Escola, promovendo uma atitude de prestação de contas; 

6. Monitorizar o funcionamento, eficácia e satisfação dos diferentes sectores e serviços, 

com vista a optimizar os modelos organizativos; 

7.  Produzir um manual de procedimentos que devem ser consolidados, desenvolvidos e 

melhorados; 

8.  Iniciar o processo com vista a implementar um sistema de qualidade total que inclua a 

auto-avaliação periódica por área científico-pedagógica ou área funcional, que permita 

preparar a candidatura da Escola a um modelo de certificação de excelência, e a 

comparabilidade com outras Instituições do ensino superior. 
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- PROGRAMA 3 - REMODELAÇÃO, REQUALIFICAÇÃO E EQUIPAMENTO DOS 

ESPAÇOS EDUCATIVOS  

OBJECTIVOS: 

- Garantir os espaços educativos adequados à melhoria da prática docente e discente, e 

de forma a adequar, cada vez mais, o processo de formação aos desafios da sociedade 

da informação e do conhecimento. 

- Garantir os espaços sociais e de residência com as condições adequadas ao estudo e 

desenvolvimento global do estudante. 

- Garantir espaços adequados ao trabalho dos órgãos de gestão e colaboradores não 

docentes. 

 - Implementar um sistema de gestão optimizada e integrada das instalações, recursos 

materiais e equipamentos. 

 

Medidas: 

1. Desenvolver um sistema informático integrado de gestão que permita a optimização da 

utilização dos recursos e equipamentos; 

2. Promover a racionalização e optimização dos consumos e estudar a possibilidade da 

utilização das energias renováveis; 

3. Proceder ao estudo da continuação da renovação da residência dos estudantes de modo a 

mantê-la atractiva e reconverter parte das suas instalações em laboratórios de práticas 

clínicas onde se prestem serviços abertos à comunidade, biblioteca ou outras finalidades; 

4.  Iniciar um estudo sobre o uso futuro dos edifícios da Escola para responder melhor às 

necessidades dos novos cenários; 

5. Adquirir o mobiliário, recursos tecnológicos e materiais para apetrechar, de acordo com 

as diferentes funções a que se destinam, os espaços requalificados no final de 2008; 

6. Equipar os laboratórios de práticas de enfermagem, requalificados, com os recursos 

tecnológicos e outro equipamento hospitalar e de apoio às práticas laboratoriais;  

7. Proceder ao estudo arquitectónico para remodelação das áreas destinadas à Direcção, 

Conselho para a Qualidade e Avaliação e Relações Nacionais e Internacionais com vista 

a criar condições para uma maior adequação dos espaços às funções a que se destinam; 
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8.  Continuar a actualizar a rede informática no sentido de dar suporte a actividades de 

ensino à distância e a reforçar a mobilidade dos docentes fisicamente deslocados, de 

modo a que possam assegurar a produção e actualização regular de conteúdos 

pedagógicos, e que garanta a interligação cada vez mais rápida entre os dois pólos da 

Escola, por meio de uma rede de dados que permita a racionalização dos serviços e 

aplicações; 

9. Implementar plataforma de videoconferência que permita o desenvolvimento de 

actividades (reuniões, seminários) de docentes e estudantes fisicamente deslocados nos 

diferentes pólos da escola e abra caminho a colaborações mais estreitas e mais 

económicas entre escolas estrangeiras; 

10. Desenvolver uma plataforma que facilite a formação em ambiente e-learning. 
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XI - METAS PARA O ANO 2009 

 

Apresentaremos a seguir algumas metas quantificáveis para o desempenho em 2009: 

1. Número de alunos a frequentar em tempo completo os Cursos de Licenciatura  ao 

número de alunos inscritos nos cursos de Licenciatura em 2006/2007. 

2. Taxa de insucesso escolar dos Cursos de Licenciatura ≤ 10%; 

3. Número de alunos a frequentar Cursos de Pós-Graduação  a 60; 

4. Número de alunos a frequentar Cursos de Pós-Licenciatura  a 260; 

5. Número de Cursos de Pós-Graduação a funcionar incluindo as Pós-Licenciaturas ≥ a 9; 

6. Número de ETI(s) docentes em exercício  a 189; 

7. Número de docentes doutorados  30 

8. Número de ETI(s) com doutoramento implicados no desenvolvimento do Curso de 

Licenciatura  a 33 

9. Número de docentes inscritos em doutoramento  44; 

10. Número de docentes a frequentar doutoramento em Enfermagem  22 

11. Número de docentes com apoio financeiro para doutoramento  40 

12. Percentagem de estudantes que classificam o seu nível de satisfação elevado ou muito 

elevado com o Curso que frequentam  a 70% 

13. Percentagem de estudantes que classificam o seu nível de satisfação elevado ou muito 

elevado com a orientação e acompanhamento pedagógico em ensino clínico  a 80% 

14. Percentagem de estudantes que classificam o seu nível de satisfação elevado ou muito 

elevado com as condições da Escola para o estudo e frequência dos curso a 80%; 

15. Percentagem de estudantes que classificam o seu nível de satisfação elevado ou muito 

elevado com os serviços (Académicos/Funcionário de referência)  a 70%; 

16. Percentagem de estudantes e docentes que classificam o seu nível de satisfação elevado 

ou muito elevado com os Serviços Documentais  a 70%; 
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17. Número de estudantes que realizaram um período de formação no âmbito de programas 

de mobilidade nacional e/ou internacional  45 

18. Ter-se iniciado o 1º Curso de Licenciatura com plano de estudos da ESEnfC, adequado a 

Bolonha e implementado a transição de todos os estudantes para o novo plano de 

estudos; 

19. Ter-se iniciado o 1º Curso de Mestrado; 

20. Número de artigos publicados por docentes da escola em revistas, como autor principal 

60; 

21. Número de artigos publicados por docentes da escola em revistas referenciadas no 

Institute for Scientific Information (ISI)  a 1 por doutor; 

22. Número de comunicações proferidas por docentes da escola em congressos e outros 

encontros científicos 180; 

23. Número de comunicações proferidas por docentes da escola em congressos e outros 

encontros científicos internacionais 60; 

24. Número de docentes envolvidos em projectos de mobilidade  30 

25. Classificação da Unidade de Investigação em Ciências da Saúde: Domínio de 

Enfermagem em 2013  Very Good; 

26. Percentagem de docentes e não docentes que considera o seu nível de satisfação elevado 

ou muito elevado com os Serviços de Recursos Humanos   a 90%; 

27. Percentagem de docentes que considera o seu nível de satisfação elevado ou muito 

elevado com as Secretarias Científico Pedagógicas  a 90%; 

28. Percentagem de docentes que consideram que tiveram boas condições para a realização 

do seu trabalho na componente ensino a 80%; 

29. Percentagem de docentes que consideram que tiveram boas condições para a realização 

do seu trabalho na componente investigação  a 30%; 

30. Percentagem de docentes que consideram que tiveram boas condições para a realização 

do seu processo de formação contínua  a 80%; 
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31. Percentagem de não docentes que realizaram pelo menos duas acções de formação 

contínua  a 90%; 

32. Percentagem de não docentes que considera estar satisfeito ou muito satisfeito com o 

trabalho que realiza  a 80%; 

33. Estarem a funcionar regularmente todos os órgãos de gestão, unidades diferenciadas, 

unidades científico-pedagógicas e reorganizados os Serviços e Estruturas de Apoio, de 

acordo com os novos estatutos; 

34. Terem-se cumprido as metas definidas para 2009 no plano estratégico com uma margem 

de tolerância de 10%; 

35. Ter-se cumprido o plano de recrutamento de docentes e não docentes previsto na 

estrutura de mapa de pessoal proposto para 2009, com uma margem de tolerância de 

10%. 
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XII – ACTIVIDADES E RECURSOS 

 

O Conselho Directivo definiu o enquadramento, orientação estratégica e as principais medidas 

que constituem o Plano de Actividades do ano de 2009 que será aprovado em Assembleia de 

Escola.  

A operacionalização das diferentes medidas e os recursos a afectar a cada uma serão mais 

detalhados em acções e indicadores de resultado a partir dos Planos de Actividades a apresentar 

pelas diferentes unidades orgânicas, serviços e órgãos até 15 de Dezembro de 2008, tendo em 

conta o orçamento que vier a ser aprovado e os recursos humanos disponíveis.  

A proposta de Plano de Actividades, será levada a aprovação da Assembleia de Escola, 

conjuntamente com o orçamento para 2009, em Setembro de 2008. 

 

 

 

 

    A Presidente do Conselho Directivo 

 

 

 

   (Maria da Conceição Saraiva da Silva Costa Bento) 
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ANEXO I 

 

PROPOSTA DE ORÇAMENTO PRIVATIVO PARA 2009
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